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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 

GABINETE TONINHO VESPOLI — GV 49 0011:CP0i-425/2014 

Amplia a acessibilidade no  município  de São 
Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  Os equipamentos urbanos pertencentes ao Poder Público com 02 ou mais 
auditórios devem manter um dos auditórios com mobiliário móvel e adaptáveis para 
acessibilidade. 

Art. 2° Os locais de reunião públicos ou privados, como cinemas, teatros, auditórios 
e similares devem possuir, na área destinada ao público, no  mínimo  10% (dez 
porcento) dos espaços reservados para pessoas em cadeira de rodas (P.C.R.), 
assentos para pessoas com mobilidade reduzida (P.M.R.) e assentos para pessoas 
obesas (P.O.), com mobiliário móvel e adaptáveis para acessibilidade. 

Parágrafo único: Os espaços deverão observar o desenho universal estabelecido 
nas normas e regulamentação especifica para fins de acessibilidade. 

Art. 3° 0 Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 10 de agosto de 2014. 
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Justificativa 

Visando a ampliação da acessibilidade As pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, conforme diretriz dada pela Lei Federal 10098/00, em seu 
artigo 40 , e a real procura pelo referido grupo por locais  acessíveis,  esse Projeto de 
Lei cria uma area minima  acessível  em locais de reunião, garantindo o direito de 
reunião e de acesso aos serviços prestados em locais de reunião (cinemas, teatros, 
etc). 

Ha de se considerar que por muitas vezes os portadores de deficiência ou 
com mobilidade reduzida ao conduzirem as auditórios públicos ou outros locais de 
reunião se deparam com um local  acessível,  porém que não atende ao número de 
usuários, sendo que é inadmissível e constrangimento de se "escolher" qual usuário 
irá desfrutar do assento ou espaço adaptado ao mesmo no local. 

Tal situação constrangedora fere o principio constitucional da dignidade da 
pessoa humana, bem como dificulta o acesso as dependências de órgãos públicos 
que gera outros impedimentos de direitos  cívicos  como acesso as audiências 
públicas realizadas nas dependências de órgãos públicos, e similares. 

São inúmeros os casos no qual o local é viola direitos fundamentais da 
pessoa com deficiência devido a falta de disponibilidade de maior acessibilidade. 
Desta forma, esse Projeto de Lei visa garantir a efetiva acessibilidade para o 
exercício pleno de direitos pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida.  

São Paulo, 10 de agosto de 2014. 

Toninho Vdspoli 
Vereador 
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eLAUDtHHO DE SOUZA 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CillylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL N°425/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br ,  , www.al.sp.qov.br  e no site www.órefeitura.sp.crov.brileoislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência — Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses 
coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define 
crimes, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiências ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n°s 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, arts. 221 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 10.012, de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre assentos 
reservados para o uso por gestantes, mulheres portando bebes ou crianças de colo, 
idosos e deficientes físicos, nos veículos de transporte coletivo de passageiros; 

- Lei Municipal n°11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais 
e específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências; seção 16.4; 

- Lei Municipal n° 11.248, de 1 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações à pessoa portadora de deficiência, e dá outras providências; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso de 
pessoas deficientes físicas a cinemas, teatros e casas de espetáculos; alterada pela 
Lei Municipal n° 12.815, de 6 de abril de 1999; 

- Lei Municipal n°11.441, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre instalação ou 
adaptação de box com sanitários destinados aos usuários de cadeiras de rodas; 

- Lei Municipal n°11.468, de 12 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a colocação de 
assento nas farmácias e drogarias, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.840, de 28 de junho de 1995, que institui a carteira especial para 
111 	obesos; 

- Lei Municipal n° 12.561, 8 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a criação de locais 
específicos, reservados exclusivamente para deficientes físicos que necessitam de 
cadeiras de rodas para sua locomoção, nos Estádios de Futebol e Ginásios Esportivos 
do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.640, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da existência de assentos nas dependências dos estabelecimentos bancários, para 
uso de idosos e gestantes; 

- Lei Municipal n° 12.658, de 10 de maio de 1998, que obriga os cinemas, teatros, 
bibliotecas, ginásios esportivos, casas noturnas e restaurantes a manter em suas 
dependências cadeiras ou poltronas especiais para o uso de pessoas obesas, e dá 
outras providências; 

• - Lei Municipal n° 13.234, de 6 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de todos os hospitais possuírem macas dimensionadas para pessoas 
obesas, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.955, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de colocação de banheiros químicos adaptados para uso de pessoas com deficiência 
e mobilidade reduzida, em eventos realizados no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.202, de 18 de junho de 2010, que estabelece diretriz de 
acessibilidade a ser observadas pelos cemitérios públicos municipais, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.576, de 6 de junho de 2012, que institui o Selo de Acessibilidade, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.935, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a proibição 
das casas de shows, casas de diversões, casas de espetáculos, saas de concerto, 
estádios, circos e demais estabelecimentos congêneres que ofereçam ao público em 
geral atividades de lazer e entretenimento no Município de São Paulo cobrarem mais 
de uma entrada nas situações que elenca, e dá outras providências; 
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SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 39.651, de 27 de julho de 2000, que institui a Comissão 
Permanente de Acessibilidade — CPA, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 45.122, de 12 de agosto de 2004, que consolida a 
regulamentação das Leis n°s 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, de 30 de 
setembro de 1993, n° 12.815, de 6 de abril de 1999 e n° 12.821, de 7 de abril de 1999, 
que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

- Decreto Municipal n° 54.655, de 3 de dezembro de 2013, que institui o Plano 
Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência — Plano São Paulo 
Mais Inclusiva; 

- PL 374/94, que dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n° 4.563, de 27 de 
outubro de 1954, e dá outras providências; 

- PL 305/95, que obriga os hotéis, restaurantes, bares, lanchonetes, teatros, cinemas e 
seus similares, localizados no Município de São Paulo, a possuírem rampas, 
dependências e banheiros que atendam às condições de deficientes físicos portadores 
de cadeiras de rodas, e dá outras providências; 

- PL 386/95, que obriga os estádios de futebol, quadras e ginásios poliesportivos e 
locais onde são realizados eventos esportivos, localizados no Município de São Paulo, 
a possuírem entradas e saídas diferenciadas dotadas de rampas especiais para o 
acesso exclusivo de deficientes físicos, e dá outras providências; 

- PL 642/96, que institui normas de segurança nos parques e playgrounds localizados 
no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

• 
- PL 690/97, que dispõe sobre a inclusão do artigo 4° na Lei n° 10.012, de 13 de 
dezembro de 1985, e dá outras providências; 

- PL 717/98, que dispõe sobre alteração nos artigos 1° e 2° da Lei n° 10.012, de 13 de 
dezembro de 1985, e dá outras providências; 

- PL 225/06, que obriga as escolas do Município a manter nas salas de aula assentos 
dimensionados para obesos, e dá outras providências; 

- PL 199/08, que altera os arts. 2° e 6° da Lei n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que 
dispõem sobre a adequação das edificações às pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida, incorpora o disposto no art. 10  e parágrafos da Lei n° 11.424/93, e dá outras 
providências; 

- PL 278/10, que dispõe sobre a obrigatoriedade da reserva de assentos para pessoas 
idosas, e dá outras providências; 

- PL 155/11, que dispõe sobre a obrigatoriedade de ser destinado local exclusivo nas 
praças de alimentação para deficientes, idosos e gestantes em centros comerciais, 
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estabelecimentos de ensino, shopping centers, hipermercados e supermercados, e dá 
outras providências; 

- PL 161/12, que dispõe sobre a construção de rampa para deficientes físicos nas 
áreas de acesso das calçadas para efeitos de certificação de acessibilidade, e dá 
outras providências; 

- PL 479/12, que dispõe sobre a reserva de assentos oferecidos ao público para 
idosos e pessoas com deficiência nos estabelecimentos comerciais que especifica no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 176/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de ser reservado, no mínimo, 10% 
(dez por centos) de mesas e assentos nas praças de alimentação em centros 
comerciais, estabelecimentos de ensino, shopping centers, hipermercados e 
supermercados para deficientes, idosos, obesos, gestantes, pessoas com crianças de 
colo e pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- PL 413/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de reserva de assentos nos estádios 
de futebol, para pessoas portadoras de deficiência, idosos, pais ou responsáveis 
acompanhados por crianças e adolescentes até 12 (doze) anos, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 419/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade da construção de guia rebaixada da 
calçada na frente dos estabelecimentos comerciais e instituições financeiras 
localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 757/13, que acresce o parágrafo 5° ao artigo 1° da Lei n° 12.815, de 6 de abril de 
1999, que dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, 
que dispõe sobre o acesso de pessoas com deficiência física a cinemas, teatros, 
estabelecimentos bancários e casas de espetáculos; 

- PL 824/13, que obriga os órgãos públicos e privados no âmbito do Município de São 
Paulo a usarem o termo "pessoas com deficiência" para se referir a pessoas com 
qualquer tipo de deficiência. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 26 de novembro de 2014. 

Marcella Flbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Folha n° 	 do proc. 
N°  Õ4—Of6 de 2042_ 
O funcioná 

11/9/2014 	 L7853 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

Regulamento 

Texto compilado 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - 
Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos 
ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

• 	§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, 
indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 20  Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com 
currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos 
portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à 
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu 
diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/17853.htm 
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V - instalação de telefone público e primeiros socorros 
nas proximidades dos parques e playgrounds municipais; 

VI - Instalação de bebedouro e cestos de lixo 
espalhados pela área de lazer. 

TÍTULO II  

DAS NORMAS TÉCNICAS 

• 
Art. 3° - Submetem-se às normas desta lei, todos os 

parques e playgrounds, instalados em: 

I - Imóvel ou área particular; 
II - Imóvel ou área pública municipal. 

Art. 40  - Todos parques e playgrounds referidos nesta 
lei, deverão observar, dentre outras, as seguintes normas gerais: 

I - Oferecer condições de segurança ao público, 
instalando os brinquedos da seguinte forma: 

a) As gangorras deverão ser instaladas numa distância 
mínima de 70 cm; 

b) Os balanços devem ser cercados, com o máximo de 
2 (dois) por baia contendo assentos leves; 

c) Os escorregadores devem possuir superfícies lisas, 
sem buracos e emenda contendo rampa e escada com corrimão alto. 

II - Atender às normas técnicas pertinentes à segurança 
e estabilidade dos elementos que compõem os parques e playgrounds localizados 
no Município de São Paulo. 

TÍTULO III  

DAS COMPETÊNCIAS 

)522 
	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 
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• 

• 

Art. 50  - Compete ao Departamento de Parques e Áreas 
Verdes do Município de São Paulo (DEPAV): 

I - Aprovar, organizar e controlar as manutenções 
periódicas e necessárias para o bom funcionamento dos parques e playgrounds 
municipais; 

II - Fiscalizar o cumprimento dos dispositivos desta lei; 
III - Orientar e auxiliar no que couber, os proprietários 

de parques e playgrounds localizados em imóveis ou áreas particulares; 
IV - Proceder ao enquadramento de todos parques e 

playgrounds dentro dos dispositivos desta Lei. 

Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação. 

Art. 7° - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem como escopo sanar o 

problema dos parques e playgrounds do Município de São Paulo, pois na verdade 

o perigo está no lugar dos brinquedos. 

A maioria dos parques de São Paulo são mal 

projetadas e não possuem conservação, apresentando armadilhas e riscos para a 

criançada que são as vítimas desta situação, onde os acidentes são constantes. 

Deste modo, a iniciativa possui grande cunho social, 

pois tem como objetivo proteger a saúde e a integridade física de nossos 

pequenos munícipes e portanto requeiro a imediata aprovação deste projeto 

convertendo-o em lei. 
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Gabinete Vereador Wadih Mutran 

01 	PI_ 

PROJETO DE LEI 
	

01-0690/1997 

Dispõe sobre a inclusão do artigo 4° na 
Lei n° 10.012 de 13 de dezembro de 
1985, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

ART. 1° - Fica acrescido o artigo 4° na Lei n° 10.012 de 13 de 
dezembro de 1985, o qual passará a conter a seguinte redação: 

"Art. 4° - Fica o cobrador dó ônibus responsável para alertar os 
passageiros que ocupam indevidamente o assento reservado, mencionado nesta Lei." 

ART. 2° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
30 (trinta) dias contados a partir de sua publicação. 

• 	ART.3° - As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

ART. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WADIH MUTRA 
Vereador 

P.P.B. 
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N° 
O funcionário 

—Gabinete Vereador Wadih Mutran 

00 	7  F; PROJETO DE LEI 	,998 

Dispõe sobre alteração nos artigos 1° e 
2° da Lei n° 10.012 de 13 de dezembro • 

de 1985, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 10  - Ficam alterados os artigos 1° e 2° da Lei n° 
10.012 de 13 de dezembro de 1985, os quais passaram a conter a seguinte 
redação: 

"Art. 1° - Todos os veículos empregados nas linhas de 
transportes coletivos de passageiro no Município de São Paulo deverão dar 
prioridade em todos os seus assentos para uso por gestantes, mulheres portando 
ou não bebês ou crianças de colo, idosos e deficientes físicos 

Art. 20  - A determinação mencionada no artigo anterior 
deverá ser aplicada através da colocação de placa indicativa instalada no interior 
do veículo, cornos seguinte dizeres: 

"TODOS OS ASSENTOS DESTE VEÍCULO 
SERÃO UTILIZADOS COM PRIORIDADE POR GESTANTES, MULHERES 
PORTANDO OU NÃO BEBÉS OU CRIANÇAS DE COLO, IDOSOS E 
DEFICIENTES FÍSICOS.AUSENTES PESSOAS NESTAS CONDIÇÕES O USO É 
LIVRE". 
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O funcionário 

113 

RF 10.910 

Art 2° 	• O descumprimento dos dispositivos 
mencionados nesta lei implicarão ao infrator a imposição de multa no valor de 178 
(cento e setenta e oito) UFIRs, sendo que em caso de reincidência o valor da 
multa duplicará. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução da 
• presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
• suplementadas se necessário. • 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WILLDIH Ikáál 
• Vereador 

P.P.B. 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
5/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



Ma J 
tArrir,.0 Mml 

çoihe no  4Q Li 	do proc. 

1~0 4-102T de 20.45,_ 

O funclonár o 

O MI 
vo-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0225/2006 do Vereador Russomanno (PP) 
"Obriga as escolas do município a manter nas salas de aula assentos 

dimensionados para obesos e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica as escolas do município obrigadas a manter nas salas de aula 

assentos dimensionados para obesos. 
Art. 20  As adaptações necessárias para o cumprimento da presente lei, serão 

objeto da regulamentação do Executivo. 
Art. 30  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 180 

(cento e oitenta) dias a partir da sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

• 

• 

p10225-2006.doc 
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Técnico Adm1t tivo-RF 10.940 

CAILIAFtA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013  

Cópia extraída de fls. 15/18 do processo 
(PROJETO DE LEI No 199/08) 

(VEREADORES MARA GABRILLI - PSDB, AURÉLIO NOMURA - PSDB, FLORIANO 
PESARO - PSDB E MARTA COSTA - PSD) 

Altera os arts. 20  e 60  da Lei 
no 11.345, de 14 de abril de 
1993, que dispõem sobre a 
adequação das edificações às 
pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida, 
incorpora o disposto no art. 
1 0  e parágrafos da Lei no 
11.424/93, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de novembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 10  O art. 2 0  da Lei Municipal no 11.345, de 14 de abril de 
1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20  Deverão atender às normas de adequação à 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida as edificações novas ou já existentes, com qualquer 
capacidade de lotação, destinadas aos seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos, 
estabelecimentos e postos bancários, financeiros e/ou promotores 
de vendas, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião e/ou estabelecimentos destinados a abrigar 
eventos geradores de público com mais de 50 (cinquenta) 
pessoas, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, bares, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
i) academias de ginástica e congêneres; 
j) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de 
assistência à saúde, educação e hospedagem; 
k) centros de compras - shopping centers; 
I) galerias comerciais; 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

m) supermercados; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 
300 (trezentas) pessoas. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos supramencionados deverão 
obter junto ao órgão competente o Certificado de Acessibilidade 
quando estiverem em desacordo com as normas legais."(NR) 

Art. 20  Fica acrescido art. 2 0-A à Lei no 11.345/93, com a 
seguinte redação: 

"Art. 20-A. Nas edificações novas ou existentes de uso comercial, 
industrial, institucional e de serviços, com qualquer capacidade de 
lotação, que não se enquadrem no art. 1 0  desta lei, será 
obrigatória a instalação de rampa ou equipamento eletromecânico 
de elevação vertical, para vencer o eventual desnível entre o 
logradouro público ou a área externa e o andar correspondente 
ao da soleira de ingresso do prédio. 
§ 10  A rampa ou equipamento eletromecânico poderá ocupar os 
recuos obrigatórios. 
§ 20  A rampa terá inclinação máxima de 10°/o (dez por cento) 
para desníveis de até 20 cm (vinte centímetros) e de até 8,33% 
(oito vírgula trinta e três por cento) para superiores, com largura 
recomendável de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e 
mínima de 90 cm (noventa centímetros). 
§ 30  Em edificações de valor histórico, situadas no alinhamento 
onde seja impraticável sua execução dentro dos limites do lote, a 
rampa de acesso poderá avançar 90 cm (noventa centímetros) no 
passeio desde que resulte uma passagem livre de obstáculos 
mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros). 
§ 40  Quando os terrenos tiverem acentuado desnível em relação 
ao logradouro público lindeiro, a rampa ou equipamento 
eletromecânico poderão dar acesso à edificação em qualquer 
pavimento desde que tenha rota acessível vinculada ao 
pavimento térreo. 
§ 50  Os estabelecimentos mencionados no "caput" deste artigo 
terão prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para a 
execução de rampa e 360 (trezentos e sessenta) dias quando da 
necessidade de instalação de equipamento eletromecânico 
devidamente licenciado pelo órgão competente." (NR) 

Art. 30  Fica acrescido o art. 3 0-A à Lei no 11.345/93, com a 
seguinte redação: 

"Art. 30-A. Os acessos aos estabelecimentos de que trata esta lei 
deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a 
permitir fácil orientação aos usuários portadores de deficiência 
física e mobilidade reduzida. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
§ 10  Os cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos 
e recintos para exposições destinarão assentos e espaços para 
estacionamento de cadeiras de roda na plateia, devidamente 
identificados, em locais de fácil visualização da programação. 
§ 20  Os estabelecimentos e postos bancários adequarão o 
mobiliário de suas agências de modo a eliminar todo e qualquer 
obstáculo ao atendimento dos portadores de deficiência física e 
mobilidade reduzida. 
§ 30  As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos 
anteriores, respeitarão os padrões ditados pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, para as finalidades desta lei." (NR) 

Art. 40  Altera a redação do art. 6 0  da Lei no 11.345, de 14 de 
abril de 1993, que passará a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 60  O descumprimento desta lei implicará em multa mensal 
de R$ 50,00 (cinquenta reais) por metro quadrado da área total 
construída do estabelecimento. 
Parágrafo único. A multa de que trata o 'caput' deste artigo será 
atualizada anualmente pela variação do Indice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 
couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua publicação. 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente as Leis no 11.424/93 e 
12.815/99. 

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de novembro de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/chll 
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11/9/2014 	 L7853 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do t 
tratamento adequado a suas vítimas; 

. 	Mar( J c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação Técnico Adm 
Ira 

vo-RF 10.940 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, 
inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 
parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
•ortadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas 
portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a 
organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas 
portadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive de 
nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

(R  adoção a) a adoo e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, 
ue evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a 

logradouros e a meios de transporte. 

Art. 3° As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, empresa 
pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção 
das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias. 

§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 
(quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução 
da ação civil. 

§ 3° Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser 
negada certidão ou informação. 

§ 4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das 
certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo quando 
se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo correrá em 
segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. 

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações propostas 
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n° 	‘2 	do pr9.c. 
N°  Glá — 04 ra5-  de 20.3'1  
O fun on rio 

Marl J 	 ira 
técnico Adm is tivo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 24/12/2013, PÁG 05 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 199/08 
Ofício ATL no 230, de 23 de dezembro de 2013 
Ref.: OF-SGP23 no 3834/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara na sessão de 27 de novembro de 2013, 
relativa ao Projeto de Lei no 199/08, de autoria dos Vereadores Mara Gabrilli, 
Aurélio Nomura, Floriano Pesaro e Marta Costa, que altera a Lei no 11.345, de 14 
de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das edificações às pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida, nela incorporando, inclusive, disposições da Lei 
no 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso das referidas 
pessoas a cinemas, teatros e casas de espetáculos. 
Ocorre que, posteriormente às leis municipais de que trata a medida aprovada, 
sobreveio a edição da Lei Federal no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do 
Decreto Federal no 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que estabelecem normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das edificações às 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
Consultada a respeito da necessidade de observância, em âmbito municipal, da 
referida disciplina federal, a Procuradoria Geral do Município, com o endosso da 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, posicionou-se no sentido de prevalecer 
a aplicação daqueles comandos de ordem federal mais restritivos do que os 
impostos pela legislação municipal. 
Entretanto, a propositura, ao pretender a alteração de lei visando meramente 
ampliar o rol das edificações sujeitas à acessibilidade, introduzir regras já vigentes 
sobre rampas e elevadores e acesso a cinemas, teatros e casas de espetáculos e 
alterar o valor da multa, não se conforma aos aludidos preceitos de nível federal, 
deixando de promover, de conseguinte, o pertinente equacionamento legal da 
matéria na esfera municipal, vindo a se constituir, ademais, em elemento de 
incerteza quanto à correta aplicação da referida legislação pelos órgãos municipais 
e ao seu devido cumprimento pelos administrados. 
Registre-se, outrossim, que a questão da acessibilidade das edificações é objeto de 
discussão nas reuniões atualmente em curso para a revisão do Código de Obras e 
Edificações, não se afigurando oportuna e adequada, portanto, a edição de nova lei 
municipal esparsa contendo normas pontuais e dissociadas das demais disposições 
relativas ao assunto. 
Evidenciada, pois, a contrariedade ao interesse público e a ilegalidade da medida 
frente à normatização federal, vejo-me na contingência de vetar, na íntegra, o 
projeto de lei aprovado, com fundamento no artigo 42, § 1 0, da Lei Maior Local, 
devolvendo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa Legislativa. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PUBLICADO DOC 23/06/2010, PÁG 64 

• 

PRO3ETO DE LEI 01-0278/2010 do Vereador Natalini (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da reserva de assentos para pessoas obesas e dá 
outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica assegurada a reserva de assentos especiais para pessoas obesas em 
todos os estabelecimentos comerciais, salas de espera, instalações ou espaços, 
inclusive aqueles destinados ao lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de 
toda espécie. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 30  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00155/2011 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SER DESTINADO LOCAL EXCLUSIVO 
NAS PRAÇAS DE ALIMENTAÇÃO PARA DEFICIENTES, IDOSOS E GESTANTES EM 
CENTROS COMERCIAIS, ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, SHOPPING CENTERS, 
HIPERMERCADOS E SUPERMERCADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  No município de São Paulo todos os Centros Comerciais, Shopping Centers, 
Estabelecimentos de Ensino, Hipermercados e Supermercados que possuírem as 
chamadas Praças de Alimentação, terão de fazer reservar nos termos e nas 
porcentagens estabelecidas nesta lei a todas as pessoas idosas, pessoas obesas, 
pessoas portadoras de algum tipo de deficiência, ou com mobilidade reduzida, 
incluídas as consideradas temporária ou permanentemente, gestantes e pessoas 
portadoras de crianças de colo. 
§ 10  Os assentos que trata o caput do presente artigo, serão reservados com 
observância da seguinte proporção: 
I - 10% (dez por cento) dos assentos ou o número inteiro imediatamente superior, 
com base no resultado calculado em tal porcentagem, independentemente do 
número de lugares disponibilizados nas Praças de Alimentação; com um número 
mínimo de 02 (dois) lugares destinados para tal reserva que trata o caput do 
presente artigo. 
§ 20  O cálculo da porcentagem a que se refere ao parágrafo 1 0  do presente artigo, 
será sempre realizado a partir do número total de assentos existentes em cada 
Praça de Alimentação. 
§ 30  Os assentos reservadas nos termos desta lei deverão ser posicionados em 
local de fácil acesso, de forma a garantir a maior comodidade aos seus 
beneficiários. 
§ 40  Entende-se por pessoa idosa aquela que comprovar 60 (sessenta) anos de 
idade ou acima. 
Art. 20  Os estabelecimentos comerciais mencionados no art. 1 0  da presente lei, 
terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequar às disposições desta lei. 
Art. 30  Nas Praças de Alimentação citadas no artigo 1 0  da presente lei deverão ser 
fixadas em local de grande visibilidade, através de placas e ou adesivos indicativos 
da localização dos assentos preferenciais que trata o artigo 1 0  da presente lei. 
Art. 40  A não observância ao disposto nesta lei sujeitará o estabelecimento infrator 
as seguintes penalidades: 
I. A incidência de multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais), e aplicada em dobro caso 
de reincidência. 
II. A Suspensão do Alvará de Funcionamento, após duas multas pecuniárias e 
consecutivas, exposta no caput do presente artigo. 
Parágrafo Único: O valor da multa de que trata o caput do presente artigo, será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que na eventual hipótese de extinção do citado índice, 
este será substituído por outro, devidamente criado por lei específica, e que reflita 
na recomposição do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, e suplementadas se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 5 de abril de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/04/2012, pág. 119 

PROJETO DE LEI 01-00161/2012 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB) 
"Dispõe sobre a construção de rampa para deficientes físicos nas áreas de acesso das 
calçadas para efeitos de certificação de acessibilidade, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Nos imóveis nos quais não for possível realizar modificações em sua fachada 
em razão de tombamento ou nos quais as condições técnicas não o permitam, a 
critério do Poder Público, é permitida a construção de rampa de acesso para deficientes 
físicos motores no passeio público lindeiro. 
Art. 20  As rampas para acesso de pessoa com deficiência física motora somente 
poderão ser construídas, às expensas do proprietário do imóvel, devendo atender aos 
seguintes requisitos: I - declividade máxima de 8,33% (oito inteiros e trinta três 
centésimos por cento); 
II - largura mínima de 0,80 metros (oitenta centésimos de metro); 
III - construção na faixa de acesso do passeio público, em local adequado de forma a 
evitar que ocorram fatores de impedância; 
IV - possuir sinalização tátil de alerta e direcional. 
Art. 3 0  As rampas destinadas ao acesso a pessoas com deficiência física motora 
deverão constar de projeto construtivo e sua construção depende autorização do Poder 
Público. 
Art. 40  A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões em, às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 108 

PROJETO DE LEI 01-00479/2012 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a reserva de assentos oferecidos ao público para idosos e pessoas 
com deficiência nos estabelecimentos comerciais que especifica no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Os estabelecimentos comerciais, como supermercados, hipermercados, 
shopping centers, centros comerciais ou assemelhados, localizados no Município de 
São Paulo, deverão a reservar ao menos 10% (dez por cento) dos assentos 
oferecidos ao público para idosos e pessoas com deficiência. 
Art. 20  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) e será aplicada em dobro em caso de reincidência 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 30  Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua regulamentação. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 115 

PROJETO DE LEI 01-00176/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de ser reservado, no mínimo, 10% (dez por 
cento) de mesas e assentos nas praças de alimentação em centros comerciais, 
estabelecimentos de ensino, shopping centers, hipermercados e supermercados 
para deficientes, idosos, obesos, gestantes, pessoas com crianças de colo e pessoas 
com deficiência e/ou mobilidade reduzida, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 01. 0 : No Município de São Paulo, os centros comerciais, shopping centers, 
estabelecimentos de ensino, hipermercados e supermercados que possuírem as 
chamadas praças de alimentação, terão de destinar a reserva de assentos e mesas, 
nos termos e nas porcentagens estabelecidas nesta Lei, a todas as pessoas idosas, 
obesas, gestantes, pessoas com crianças de colo e pessoas com deficiência e/ou 
mobilidade reduzida, incluindo a considerada temporária ou permanentemente. 
§ 1 0  Os assentos e mesas de que trata o "caput" deste artigo serão reservados com 
observância da proporção de 10% (dez por cento) ou o número inteiro 
imediatamente superior, com base no resultado calculado em tal porcentagem, 
independentemente do número de lugares disponibilizados nas praças de 
alimentação, com um número mínimo de 02 (dois) lugares. 
§ 20  O cálculo da porcentagem a que se refere ao § 1 0  será sempre realizado a 
partir do número total de assentos existentes em cada praça de alimentação. 
§ 30  Os assentos e mesas reservados nos termos desta Lei deverão ser 
posicionados em local de fácil acesso, de forma a garantir a maior comodidade aos 
seus beneficiários. 
§ 40  Entende-se por pessoa idosa aquela que comprovar 60 (sessenta) anos de 
idade ou acima. 
Art. 20 : Os estabelecimentos comerciais mencionados no artigo 1 0  da presente Lei 
terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequar às suas disposições. 
Art. 30 : Os estabelecimentos alcançados pela presente Lei deverão de igual forma 
se adaptarem para o acesso e uso por usuários cadeirantes. 
§ 1 0  A adaptação referida no "caput" consubstancia-se na instalação de rampas ou 
de elevadores, de portas cuja largura comporte a passagem de cadeiras de rodas, 
de aparelhos sanitários apropriados para o uso de pessoas com deficiência. 
§ 20  Estarão desobrigados do cumprimento da presente Lei, total ou parcialmente, 
aqueles estabelecimentos que apresentarem laudo técnico firmado por profissional 
habilitado, comprovando a impossibilidade de adaptar-se para os fins previstos 
nesta Lei. 
§ 30  No caso previsto no parágrafo anterior, caberá ao Poder Executivo Municipal 
verificar a veracidade das informações contidas no laudo técnico. 
Art. 40 : Os lugares reservados para o cumprimento ao disposto nesta Lei deverão 
ser identificados por avisos ou por alguma característica que os diferencie dos 
assentos destinados ao público em geral, devendo ser afixados em local de grande 
visibilidade, com placas e/ou adesivos indicativos, para a fácil localização. 
Art. 50 : A não observância ao disposto nesta Lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - advertência, na primeira autuação; 
II - multa de 1.000,00 (mil reais), ou índice superveniente, se não sanada a 
irregularidade no prazo de 30 (trinta) dias, após a advertência; 
III - multa de 2.000,00 (dois mil reais), ou índice superveniente, se não sanada a 
irregularidade no prazo de 30 (trinta) dias, após a aplicação da multa prevista no 
inciso II; 
IV - suspensão da Licença de Funcionamento, após 02 (duas) multas pecuniárias 
consecutivas. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa de que trata o "caput" do presente artigo 
será atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que na eventual hipótese de extinção do 
citado índice, este será substituído por outro, devidamente criado por lei específica, 
e que reflita na recomposição do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 60 : As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70 : O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 8°: Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00413/2013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de reserva de assentos nos estádios de futebol, 
para pessoas portadoras de deficiência, idosos, pais ou responsáveis acompanhados 
por crianças e adolescentes até 12 (doze) anos, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 10  Os estádios de futebol deverão reservar 10 (dez) por cento dos assentos 
disponíveis ao público pagante, no mínimo, para pessoas portadoras de deficiência, 
Idosos, pais ou responsáveis acompanhados por crianças e adolescentes até 12 
(doze) anos, no âmbito da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. Os assentos deverão estar devidamente sinalizados com o 
respectivo símbolo internacional de acordo com sua destinação. 
Art. 20  A infração às disposições desta Lei acarretará multa no valor de R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos) reais. 
Parágrafo Único. A multa de gue trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice será aplicado outro 
que venha a substituí-Io. 
Art. 30  Os estádios de futebol que não estiverem adaptados até a data de 
publicação desta Lei deverão efetuar a reserva dos assentos nos termos do art. 1 0 , 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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• 

Exemplos de símbolos internacionais: 
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PROJETO DE LEI 01-00419/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da construção de guia rebaixada da calçada na 
frente dos estabelecimentos comerciais e instituições financeiras localizados no 
Município de São Paulo e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam obrigados os estabelecimentos comerciais e instituições fi nanceiras 
localizados no Município de São Paulo a realizarem a construção de guia rebaixada 
na sua calçada de acesso, para o livre trânsito de pessoas portadoras de deficiência 
física, definitiva ou provisória. 
Art. 20 . O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita ao estabelecimento infrator 
às seguintes penalidades: 
I - notificação de advertência para a construção da guia rebaixada e saneamento de 
irregularidade no prazo de 15 (quinze) dias, na primeira infração; 
II - multa, com graduação correspondente a gravidade da infração e a condição 
econômica do ente comercial ou prestador do serviço, nunca inferior a 05 (cinco) 
UFMs; 
III - multa triplicada, após a segunda notificação; 
IV - cassação do Alvará de Autorização de Funcionamento após a terceira infração. 
Art. 30 . As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . O Poder Executivo Municipal através dos setores competentes providenciará 
a regulamentação e supervisão de todas as medidas cabíveis que possibilitem a 
eficácia desta Lei. 
Art.50 . Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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O funcionei-1. 
.§ 6°  Em caso de desistência ou abandono da ação,  qualquer dos co-legitimados pod 

- a ativa. 	 M 
Técnico Admi

.rpr•  
RF 10.940 

Ira " 
r ti aridade 

Art. 4° A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a ação 
julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação 
com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer 
qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que 
se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que 
assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de elementos 
*ara a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou das peças 

informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) dias, ao 
Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser seu 
Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará 
desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347. de  
24 de julho de 1985.  

Art. 8° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência 
que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 

111 	111_ negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na ação 
civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta Lei, 
quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 9° A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de 
seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social. 

§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados. 

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos 
públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e 
as fundações públicas. 

- 

3/5 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis117853.htm  
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PUBLICADO DOC 06/11/2013, PÁG 285 

• 

PROJETO DE LEI 01-00757/2013 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 
"Acresce o parágrafo 5o ao artigo 1 0  da lei no 12.815 de 06 de Abril de 1999 que 
dá nova redação ao art. 1 0  da lei 11.424 de 30 de Setembro de 1993 que dispõe 
sobre o acesso de pessoas com deficiência física a cinemas, teatros, 
estabelecimentos bancários e casas de espetáculos. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica acrescido o parágrafo 5 0  ao Art. 1 0  da lei no 12.815 de 06 de Abril de 
1999 com a seguinte redação: 
§ 50  - Ficam obrigados os estabelecimentos citados no "caput" deste art. a 
afixarem em local de fácil visibilidade a todos que por eles transitem e/ou deles 
façam uso, placas informando por escrito "em escrita comum e em braille", que há 
e onde ficam os banheiros para pessoas com deficiência. O tamanho das placas 
deverá obedecer aos critérios da ABTN (Associação Brasileira de Normas Técnicas). 
Art. 20  - O executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias contados da data 
de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões Competentes." 
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Folha n° 	 do prcp.c. 
N°  0J- 0402S de 20-19  
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M 
Técnico Adm Ivo-FF 10.940 

PUBLICADO DOC 27/11/2013, PÁG 105 

PROJETO DE LEI 01-00824/2013 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 
"Obriga os órgãos públicos e privados no âmbito do Município de São Paulo a 
usarem o termo "pessoas com deficiência" para se referir a pessoas com qualquer 
tipo de deficiência. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Ficam obrigados os órgãos Públicos e Privados no âmbito do Município de 
São Paulo a usarem o termo "pessoas com deficiência" para se referir a pessoas 
com qualquer tipo de deficiência. 
Art. 20  Fica estipulado o prazo de 12 (doze) meses a partir da data de publicação 
desta lei para que os órgãos Públicos e Privados do município de São Paulo se 
adaptem a ela, substituindo placas indicativas, cabeçalhos de documentos e todo e 
qualquer  artefato em que se faça necessária a mudança para o termo "pessoas com 
deficiência". 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões. As comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

" .410 PAULO 
PAR 

525/2015 
	

p10425-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0425/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Toninho Vespoli, que dispõe 
sobre a ampliação da acessibilidade no Município de São Paulo. 

De acordo com referido projeto, os equipamentos urbanos pertencentes ao Poder 
Público com dois ou mais auditórios devem manter um dos auditórios com mobiliário 
móvel e adaptável para acessibilidade. 

A propositura prevê, ainda, a obrigatoriedade dos locais de reunião público ou 
privados, como cinemas, teatros, auditórios e similares, a destacarem no mínimo 10% 
(dez por cento) da área destinada ao público para pessoas em cadeira de rodas, 
assentos para pessoas com mobilidade reduzida e assentos para pessoas obesas, 
com mobiliário móvel e adaptável para acessibilidade. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 	- 

Com efeito, a proposta insere-se no âmbito da competência municipal para legislar 
sobre assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento, dentre outros, 
no poder de polícia administrativa do Município, conforme veremos a seguir. 
Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula 
a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades 
urbanas em geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da 
vida urbana nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da 
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de 

tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima expressão do interesse 
loca!' (in "Direito Municipal Brasileiro", 6° edição, Malheiros Ed., pág. 363). 
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O art. 160, incisos I e III, da Lei Orgânica, por sua vez, estabelece que o Poder 
Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu território, 
cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras atribuições, conceder e renovar licenças para funcionamento e 
instalação, fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem estar da população. 

Assim, a propositura encontra-se amparada no poder de polícia urbana e gerência da 
ordem econômica local. 

No que concerne às pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida ressaltamos 
que a Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente sobre o 
assunto a União, os Estados e o Distrito Federal (artigo 24, inciso XIV) e ao Município 
confere a competência legislativa suplementar (art. 30, inciso II), no âmbito do• 
predominante interesse local (art. 30, inciso I). 

A Lei Federal n° 7.853/89, por seu turno, dispõe em seu art. 2° competir ao Poder 
Público e seus órgãos assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício dos direitos que propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico, 
dentre os quais se inclui o direito ao lazer. 

Também nossa Lei Orgânica ampara a proposta ao determinar no art. 226 que o 
Município buscará garantir à pessoa com deficiência sua inserção na vida social e • econômica e no art. 227, que "o Município deverá garantir aos idosos e pessoas 
portadoras de deficiências o acesso a logradouros e edifícios públicos e particulares 
de frequência aberta ao público (..) garantindo-lhes a livre circulação". 

No tocante aos obesos, importante ressaltar que eles são considerados pessoas com 
mobilidade reduzida, nos termos do item 3.32 da ABNT NBR 9050/2004. 

No mesmo sentido, o Decreto n° 5.296/2004, que regulamenta as Leis Federais n° 
10.048/2000 e 10.098/2000, estabelece, em seu art. 5°, §1°, II, que são pessoas com 
mobilidade reduzida aquelas que "não se enquadrando no conceito de pessoa 
portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, 

permanente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, 
coordenação motora e percepção". 

Importa realçar, ademais, que há diversas leis municipais vigentes que intentam 
amparar as pessoas obesas, tais como a Lei Municipal n° 11.840/95, que institui a 
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carteira especial para obesos, a Lei Municipal n° 12.658/98, que obriga cinemas, 
teatros, biblioteca, ginásios esportivos, casas noturnas e restaurantes a manter em 
suas dependências cadeiras ou poltronas especiais para o uso de pessoas obesas, a 
Lei Municipal n° 13.234/2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os 
hospitais possuírem macas dimensionadas para pessoas obesas e, ainda, a Lei 
Municipal n° 14.095/2005, que institui o mês da saúde preventiva da obesidade infantil. 
Por fim, lembre-se que o art. 24, inciso V, da CF, dispõe ser da competência 
concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre produção e consumo, e 

• 
também dos Municípios, já que o art. 30, incisos 1 e II, permite-lhes legislar sobre 
assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que 
couber. 

Nestes termos, cumpre-nos ilustrar o entendimento com a jurisprudência da Suprema 
Corte, dispondo que: 

• 

"A competência do Estado para instituir regras de efetiva proteção 
aos consumidores nasce-lhe do art. 24, incisos V e VIII, c/c o § 2° 
(..). Cumpre ao Estado legislar concorre ntemente, de forma 
específica, adaptando as normas gerais de 'produção e consumo' e  
de 'responsabilidade por dano ao (..) consumidor' expedidas pela  
União às peculiaridades e circunstâncias locais.  E foi o que fez a 
legislação impugnada, pretendendo dar concreção e efetividade aos 
ditames da legislação federal correlativa, em tema de 
comercialização de combustíveis." (ADI 1.980 voto do ReL Min. 
Cezar Peluso, julgamento em 16-4-2009, Plenário, DJE de 7-8-2009.) 
No mesmo sentido: ADI 2.832 ReL Min. Ricardo Lewandowski, 
julgamento em 7-5-2008, Plenário, DJE de 20-6-2008; ADI 2.334 
Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 24-4-2003, Plenário, DJ de 
30-5-2003. (grifo) 

Aliás, a Carta Magna, em seu art. 170, inciso V, erigiu como princípio da ordem 
econômica a defesa do consumidor e a Lei Federal n. 8.078/90, Código de Defesa do 
Consumidor, dispõe que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e 
serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da 
segurança, da informação e do bem-estar do consumidor,  baixando as regras que se 
fizerem necessárias (art. 55, § 1 °). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10425-14 F 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
5/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° ( 2 3 o 

Carmen nCri:tinia - MC)a441aG7v4 Y.1  
RE 11.197 

p10425-14 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo para estabelecer que no 
tocante aos equipamentos públicos mencionados no projeto a implantação das 
medidas previstas será efetuada de modo gradativo, a fim de possibilitar o 
atendimento aos comandos da Lei Complementar n° 101/00 — Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0425/14. 

Amplia a acessibilidade no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 

Art. 10  Os equipamentos urbanos pertencentes ao Poder Público com 02 (dois) ou 
mais auditórios devem manter um dos auditórios com mobiliário móvel e adaptável 
para acessibilidade. 

Parágrafo único. As medidas previstas no caput deste artigo serão implantadas de 
forma progressiva, subordinada à comprovação da existência de condições técnicas e 
viabilidade econômica. 

Art. 20  Os locais de reunião públicos ou privados, como cinemas, teatros, auditórios e 
similares devem possuir, na área destinada ao público, no mínimo 10% (dez por cento) 
dos espaços reservados para pessoas em cadeira de rodas (P.C.R.), assentos para 
pessoas com mobilidade reduzida (P.M.R.) e assentos para pessoas obesas (P.O.), 
com mobiliário móvel e adaptáveis para acessibilidade. 

Parágrafo único. Os Espaços deverão observar o desenho universal estabelecido nas 
normas e regulamentação específica para fins de acessibilidade. 

Art. 30  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
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Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e o Participativa, em OR)104  S 

SANDRA TADEU 
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: 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
(Redação dada pela Lei n° 11.958. de 2009)  

• 	Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que 
lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei n° 8.028. de 1990) 

(Revogado Dela Lei n° 8.028. de 1990) 
§ 1 (Vetado). 

: 

teRapefáFia-de-exeepeiefiel-inter-~-pólake.(Revogado Dela Lei n° 8.028. de 19901 

Art. 12. Compete à Carde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de Pessoa 
liortadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu 

adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e 
projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de 
deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Carde recolher, 
sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de 
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Folha n° 	
ciá; 24 

 
efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas poiltael 

O funciona In 
AJ 

- 	

. 

• gleSce éitin - 
n°2.216-37. de 2001) 

§ 1° A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do 
Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos assuntos 
pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: 

I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

§ 30  O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, por 
iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) 
dias, e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

§ 40  Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus cargos de 
origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 5° As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão asseguradas 
pela Corde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da 
Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos 
assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as providências 
necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes à 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas 

• ortadoras de deficiência no País. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei, 
as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101 0  da República. 

JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 
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11/9/2014 	 L10098 
Folha n° 	3 	do pr 
N°  õd-0 	de 203 

Presidência da Repúblidancio 

LEI N2  10.098. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Regulamento 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

Art. 20  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetõnicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 

III - pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente 
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de 
meio físico. 
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CAPÍTULO II 
— Oki 	de 20-1L 

Folha n° 	 do proc. 
N°  
O funcion rlo 

 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 
Mari 4osf4 OlTira 

Técnico Ad 	st tivo-RF 10.940 
Art. 30  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 

público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído Dela Lei n° 11.982, de  
2009)  

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 

W acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 60  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos 
de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima 
comodidade. 

Art. 90  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do 
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos 
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de acessibilidade: 	 Folha n° 	 do proc. 
N°  J- 044 02,5-  de 20._15_ 
O funcionário 

— nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a - e .;j4:de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação ck 7.-s:ott s-draktmate 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificul• - de de locomoção 
permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 

ak deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
• " condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

• Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados ã instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPITULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de 
acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 
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Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpreWW;if ittçmdgauie 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicas; • -soa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento 	. . j •  

TécnicoAd vo-RF 10.940 t 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso 
à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte e 
de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras oik de deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso 

*público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 
referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, com a finalidade de conscientizá-Ia e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
específicas reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 
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Presidência da Repúblic, 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.296 DE ZOE DEZEMBRO DE 2004. 

Regulamenta as Leis nsks  10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 

e tendo em vista o disposto nas Leis n 2s  10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, 

DECRETA.. 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis n21  10.048. de 8 de novembro de 2000  e 10.098. de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com a 
matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II- a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os projetos 
de natureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte 
coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar, e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por entes 
públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste 
Decreto. 

CAPITULO ll 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário as pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n2  10.690. de 16 de iunho de 2003,  a 

que possui limitação ou inceidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 

ou menor que 60'; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes 
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades académicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de 
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32  O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n2  7.102. de 20 de iunho de 1983  observando, ainda, a 

Resolução do Conselho Monetário Nacional n 2  2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas 

de que trata o art. 52 • 

§ 1 2  O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física 
em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérprete 
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se co 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas net 
atendimento; -n 

NI O 
IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e mPtipla, be 

como às pessoas idosas; 
o 
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111 de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de dei ncia ou com mobilidade 
reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT, na legislação especifica e neste Decreto. 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 

acessibilidade, na legislação especifica, observado o disposto na Lei n2  10.257. de 10 de iulho de 2001,  e neste 

Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou atualizados a 

partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter compensatório 
ou de incentivo. 

§ 12 Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando esta 
tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação especifica, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Seção II 

Das Condições Específicas 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na legislação 
dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais espaços 
de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 22  Nos casos de adaptação de bens culturais Imóveis e de Intervenção para regularização urbanística em 
áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que o 
estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e 
que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a aproximação 
segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e o alcance visual 
e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira de rodas, e a 
circulação livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua 
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefónicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços;  

c III - os telefones públi . em cabine; 

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliário urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sura projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 22  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, dois 
por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, nacional e 
internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para usuários de 
cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização. 

§ 32  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autónoma por 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou com 
mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a periculosidade 
na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados. 

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou reforma de 
edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as partes de 
uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de recreação, 
salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e garagens, 
entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado multifamiliar e 
das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos, um 
dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de barreiras e 
de obstáculos que Impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 12 No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data 
de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade ás pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

§ 22  Sempre que houver viabilidade arquitetõnica, o Poder Público buscará garantir dotação orçamentária 
para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, ampliadas ou 
reformadas. 

-4  
Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das áreas -  o 5."?.. 

de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento eietromednico dir e; 
deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cómodo para pessoa portadora de d@clen i L= 
ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. > 	

o 
o. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso cole 
dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de 
ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as umas das seções eleitorais dr& 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade ream 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 	-n 

r1/4) (:) 
o 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devei dispor 
de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade redu#1a. 
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IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existénci 	s medidas de botoeira, 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da edificação 
suporta a implantação do equipamento escolhido. 

Seção III 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar as 
condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas; 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação muttifamiliar, conforme as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado para 
uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados ã habitação de interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no ámbito da coordenação da política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a dientela alvo da política habitacional sobre as 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas ã 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 

Normativa n2  1 do Instituto do Património Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias 
principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de transporte 
coletivo são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal;  

II - governo estadual, illansável pelo transporte coletivo metropolitano e interrnunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus elementos 
são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, garantindo o 
uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devidamente 
sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão 
dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação das 
providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de acesso, 
de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionãrias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a 
colocação do 'Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham nesses 
serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas no 

§ 1% todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País serão 
fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário, 
de forma a tomá-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze meses 
a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o 
prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 32  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste transporte 
deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de Nblicaçoiç z 
deste Decreto. 	 ••• o 

§ 42  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desemb 	e 

usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos p 

avaliação de conformidade descritos no § 32, as empresas concessionárias e permissionárias dos s 
transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, in 
seus equipamentos. 

7 

o 

9 

	

§12 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 41• 	rio g. o. 
em circulação, de forma a tomá-los acessiveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que coroem o r.) r) 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no pra 5 de até 49,  co 
doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 	 .o. 

	

o 	
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I - a subtitulação por nele legenda oculta; 

li - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicolliefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefónica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; 
e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel 
destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens de 
texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefónica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico Fixo 
Comutado. 

§ 1 2  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas de 

Universalização aprovados pelos Decretos n21  2.592, de 15 de maio de 1998,  e 4.769. de 27 de junho de 2003, 

bem como o estabelecido pela Lei risl  9.472. de 16 de iulho de 1997.  

§ 22  O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere aos 
recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do 
disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de 
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas 
portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Audio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

que-trate-e-§42: 

§ 32  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das Comunicações 

no procedimento de que trata o § 1 2. (Redacão dada pelo Decreto n° 5.645. de 20051 

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo Poder 
Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do que 
aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS. 

Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá contemplar 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52. 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República 
editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares 

disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2 2  do art. 53, na publicidade 
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e 
imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de seis 
meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com intérprete de 
LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tomar disponíveis em meio magnético, em 
formato de texto, as obras publicadas no País. 

§ 1 2  A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

§ 22  A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrtnicos e 
mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de instrução 
em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais eventos 
científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência auditiva e 
visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de informação e 
comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

r • • 	• .r r. 	• r. 	 -• 	r r r • 	 r 	 . . . r 	! r r 

r 	 r 	 . rr. rr 	 " 	• 	r 	 :rr 	 r 	 r 

lisi:~~221 

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 

previstos no art. 19 da Lei n2  10.098. de 2000.,  serão regulamentados, em norma complementar, pelo Ministério 
das Comunicações. (Redacão dada Pelo Decreto n°5.645. de 20051 

§ 1 2  O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei n2  
9.784. de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22  A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual: 

—I 	O Z.. -no 
Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de orgagismos • brioss 

de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para tecn 	tria 
informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 	

o 
o o , o 
3:. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produ âb 
e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de 

CAPÍTULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 9 
Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtosMi 

equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidgl@ da pe 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou aroistida. 
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Art. 71. Ficam revogados os prts. 50 a 54 do Decreto n2  3.298. de 20 de dezembro de 1999. 

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183 2  da Independência e 1162  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Sih/8 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12,2004. 
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Presidência da RepúblicP 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N°6949. DE 25 DE AGOSTO DE 2009. 

Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Leoislativo n2 186. de 9 de Julho  
de 2008  conforme o procedimento do 6 32 do art. 52 da Constituição,  a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

Considerando que o Govemo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos referidos atos Junto ao 

Secretário-Geral das Nações Unidas em 12 de agosto de 2008; 

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, no plano jurídico 
externo, em 31 de agosto de 2008; 

DECRETA: 

Art. 12 A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, apensos 
por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente como neles se contém. 

Art. 22 São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao património 
nacional, nos termos do art. 49. inciso I. da Constituição.  

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 1882 da Independência e 1212 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.8.2009 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Preâmbulo 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a dignidade e o 
valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana como o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos 
Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa faz jus a todos os direitos 
e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie, 

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que todas as pessoas com 
deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação, 

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, o Pacto Internacional 
dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a 
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção 

Trabalhadores Migrantes 
Cri 

	de suas Famílias, 
sobre os Direitos da Cri 	e a Convenção Internacional sobre a Prote ção dos Direitos de Todos  

ra 	
os os 

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação 
entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva 
participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 

f) Reconhecendo a importância dos principias e das diretrizes de política, contidos no Programa de Ação 
Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para Pessoas com 
Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a avaliação de políticas, planos, programas e ações em 
níveis nacional, regional e internacional para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com 
deficiência, 

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das preocupações da 
sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de desenvolvimento sustentável, 

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de deficiência, 
configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano, 

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência, 

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas com 
deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio, 

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos Instrumentos e compromissos, as 
pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros iguais da 
sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do mundo, 

I) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições de vida das 
pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento, 

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficiência ao bem-
estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno exercício, pelas pessoas com 
deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua plena participação na sociedade 
resultará no fortalecimento de seu senso de pertencimento à sociedade e no significativo avanço do 
desenvolvimento humano, social e económico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza, 

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e independência 
individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas, 

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar ativamente das 
decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito diretamente, 

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão sujeitas a 
formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas 
ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra 
condição, 

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente expostas a maiores 
riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamento negligente, 
maus-tratos ou exploração, 

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos os direito humed15 
e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras crianças e relembrando agbbriga g 
assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança, 3 

7 
8 

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de género aos esforços para promovi pré 
exercido dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com deficiência, 	 CD. z 

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições d 
nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo da pobreza s 
com deficiência, 

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos 
princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos instrumentos de direitos h 	 o. 
indispensáveis para a total proteção das pessoas com deficiência, particularmente durante conflitosoarmados re o:2  
ocupação estrangeira, 	 io 
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i 

	

2.Em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, cada Estado Pa 	compromete a tomar 

	

medidas, tanto quanto permitirem os recursos disponíveis e, quando necessário, 	âmbito 
p  

âmbito da cooperação 
internacional, a fim de assegurar progressivamente o pleno exercício desses direitos, sem prejuízo das 
obrigações contidas na presente Convenção que forem imediatamente aplicáveis de acordo com o direito 
internacional. 

3.Na elaboração e implementação de legislação e políticas para aplicar a presente Convenção e em outros 
processos de tomada de decisão relativos às pessoas com deficiência, os Estados Partes realizarão consultas 
estreitas e envolverão ativamente pessoas com deficiência, indusive crianças com deficiência, por intermédio de 
suas organizações representativas. 

4.Nenhum dispositivo da presente Convenção afetará quaisquer disposições mais propícias à realização 
dos direitos das pessoas com deficiência, as quais possam estar contidas na legislação do Estado Parte ou no 
direito internacional em vigor para esse Estado. Não haverá nenhuma restrição ou derrogação de qualquer dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte da presente 
Convenção, em conformidade com leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob a alegação de que a 
presente Convenção não reconhece tais direitos e liberdades ou que os reconhece em menor grau. 

5.As disposições da presente Convenção se aplicam, sem limitação ou exceção, a todas as unidades 
constitutivas dos Estados federativos. 

Artigo 5 

Igualdade e não-discriminação 

1.0s Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob a lei e que fazem jus, 
sem qualquer discriminação, a igual proteção e igual beneficio da lei. 

2.0s Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência e garantirão às pessoas com 
deficiência igual e efetiva proteção legal contra a discriminação por qualquer motivo. 

3.A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão todas as medidas 
apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida. 

4.Nos termos da presente Convenção, as medidas especificas que forem necessárias para acelerar ou 
alcançar a efetiva igualdade das pessoas com deficiência não serão consideradas discriminatórias. 

Artigo 6 

Mulheres com deficiência 

1.0s Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com deficiência estão sujeitas a múltiplas 
formas de discriminação e, portanto, tomarão medidas para assegurar às mulheres e meninas com deficiência o 
pleno e igual exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 

2.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar o pleno desenvolvimento, o 
avanço e o empoderamento das mulheres, a fim de garantir-lhes o exercício e o gozo dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais estabelecidos na presente Convenção. 

Artigo 7 

Crianças com deficiência 

1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às crianças com deficiência o 
pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de oportunidades com as 
demais crianças. 

2.Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da criança receberá 
consideração primordial. 

3.0s Estados Part 	segurarão que as crianças com deficiência tenham o direito de expressar 
livremente sua opinião sobr dos os assuntos que lhes disserem respeito, tenham a sua opinião devidamente 
valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em igualdade de oportunidades com as demais crianças, e 
recebam atendimento adequado à sua deficiência e idade, para que possam exercer tal direito. 

Artigo 8 

Conscientização 

1.0s Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e apropriadas para: 

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condições das pessoas com deficiência e 
fomentar o respeito pelos direitos e pela dignidade das pessoas com deficiência; 

b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas com deficiência, inclusive 
aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas da vida; 

c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições das pessoas com deficiência. 

2.As medidas para esse fim incluem: 

a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientização públicas, destinadas a: 

i) Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas com deficiência; 

ii) Promover percepção positiva e maior consciência social em relação às pessoas com deficiência; 

iii) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capacidades das pessoas com 
deficiência e de sua contribuição ao local de trabalho e ao mercado laborai; 

b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles todas as crianças desde tenra 
idade, uma atitude de respeito para com os direitos das pessoas com deficiência; 

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de maneira compatível com o 
propósito da presente Convenção; 

d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das pessoas com deficiência e sobre 
os direitos das pessoas com deficiência. 

Artigo 9 

Acessibilidade 

1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e participar plenameA e," 
todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar àsipessofri 6Drto 
deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ac:Stranspjf 
informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, ,b 
outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como di 
medidas, que incluirão a identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, saill 
entre outros, a: 

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, inclg 
residências, instalações médicas e local de trabalho; 

9 O. 
b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e serviços de 	rgênclit 

N 
o O „ 

O 
O 

2.0s Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para: 
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Prevenção contra a exploração, a violência e o abuso io 
1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de natureza legislativa, administrativa, social, 

educacional e outras para proteger as pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar, contra todas as 
formas de exploração, violência e abuso, incluindo aspectos relacionados a gênero. 

2.0s Estados Partes também tomarão todas as medidas apropriadas para prevenir todas as formas de 
exploração, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, formas apropriadas de atendimento e apoio que 
levem em conta o gênero e a idade das pessoas com deficiência e de seus familiares e atendentes, inclusive 
mediante a provisão de informação e educação sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar casos de 
exploração, violência e abuso. Os Estados Partes assegurarão que os serviços de proteção levem em conta a 
idade, o gênero e a deficiência das pessoas. 

3.A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, violência e abuso, os Estados Partes 
assegurarão que todos os programas e instalações destinados a atender pessoas com deficiência sejam 
efetivamente monitorados por autoridades independentes. 

4.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para promover a recuperação física, cognitiva 
e psicológica, inclusive mediante a provisão de serviços de proteção, a reabilitação e a reinserção social de 
pessoas com deficiência que forem vitimas de qualquer forma de exploração, violência ou abuso. Tais 
recuperação e reinserção ocorrerão em ambientes que promovam a saúde, o bem-estar, o auto-respeito, a 
dignidade e a autonomia da pessoa e levem em consideração as necessidades de género e idade. 

5.0s Estados Partes adotarão leis e políticas efetivas, inclusive legislação e políticas voltadas para 
mulheres e crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, violência e abuso contra pessoas com 
deficiência sejam identificados, investigados e, caso necessário, julgados. 

Artigo 17 

Proteção da integridade da pessoa 

Toda pessoa com deficiência tem o direito a que sua integridade física e mental seja respeitada, em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

Artigo 18 

Liberdade de movimentação e nacionalidade 

1.0s Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com deficiência à liberdade de movimentação, 
à liberdade de escolher sua residência e à nacionalidade, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, inclusive assegurando que as pessoas com deficiência: 

a) Tenham o direito de adquirir nacionalidade e mudar de nacionalidade e não sejam privadas 
arbitrariamente de sua nacionalidade em razão de sua deficiência. 

b) Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da competência de obter, possuir e utilizar 
documento comprovante de sua nacionalidade ou outro documento de identidade, ou de recorrer a processos 
relevantes, tais como procedimentos relativos à imigração, que forem necessários para facilitar o exercício de 
seu direito à liberdade de movimentação. 

c) Tenham liberdade de sair de qualquer país, inclusive do seu; e 

d) Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua deficiência, do direito de entrar no próprio 
país. 

2.As crianças com deficiência serão registradas imediatamente após o nascimento e terão, desde o 
nascimento, o direito a um nome, o direito de adquirir nacionalidade e, tanto quanto possível, o direito de 
conhecer seus pais e de ser cuidadas por eles. 

• 	Artigo 19 

Vida independente e inclusão na comunidade 

Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito de todas as pessoas com deficiência de 
viver na comunidade, com a mesma liberdade de escolha que as demais pessoas, e tomarão medidas efetivas e 
apropriadas para facilitar as pessoas com deficiência o pleno gozo desse direito e sua plena inclusão e 
participação na comunidade, inclusive assegurando que: 

a) As pessoas com deficiência possam escolher seu local de residência e onde e com quem morar, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e que não sejam obrigadas a viver em determinado tipo de 
moradia; 

b) As pessoas com deficiência tenham acesso a uma variedade de serviços de apoio em domicílio ou em 
instituições residenciais ou a outros serviços comunitários de apoio, inclusive os serviços de atendentes pessoais 
que forem necessários como apoio para que as pessoas com deficiência vivam e sejam incluídas na comunidade 
e para evitar que fiquem isoladas ou segregadas da comunidade; 

c) Os serviços e instalações da comunidade para a população em geral estejam disponíveis às pessoas 
com deficiência, em igualdade de oportunidades, e atendam às suas necessidades. 

Artigo 20 

Mobilidade pessoal 

Os Estados Partes tomarão medidas efetivas para assegurar às pessoas com deficiência sua mobilidade 
pessoal com a máxima independência possível: 

a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma e no momento em que elas quiserem, 
e a custo acessível; 

b) Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assistivas, dispositivos e ajudas técnicas 
de qualidade, e formas de assistência humana ou animal e de mediadores, inclusive tomando-os disponíveis a 
custo acessível; 

c) Propiciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializado uma capacitação em técnicas de 
mobilidade; 

d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, dispositivos e tecnologias 
assistivas a levarem em conta todos os aspectos relativos à mobilidade de pessoas com deficiência. 

Artigo 21 

Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação 

j0 Z "n 
Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar que as pessoas com.deficiencia 9. 

possam exercer seu direito à liberdade de expressão e opinião, inclusive à liberdade de busca?, recebe 
compartilhar informações e idéias, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas e por irei 
todas as formas de comunicação de sua escolha, conforme o disposto no Artigo 2 da presente Conv9p 
as quais: 	 o. 

a) Fomecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas com deficiência, todas as informaçõe 
ao público em geral, em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de defic 

o 
b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, braille, comunicação a 	ai 

alternativa, e de todos os demais meios, modos e formatos acessíveis de comunicação, à escolha da 	s oãlà a. 
com deficiência; 	 -- ta 	t%) O 

o 
Zip 

c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em geral, inclusive por meio cÊ Interne 
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sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados Partes egurarão a provisão de 
adaptações razoáveis para pessoas com deficiência. 

Artigo 25 

Saúde 

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar do estado de 
saúde mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência. Os Estados Partes tomarão todas as 
medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a serviços de saúde, incluindo os 
serviços de reabilitação, que levarão em conta as especificidades de gênero. Em especial, os Estados Partes: 

a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção e saúde gratuitos ou a custos acessíveis da 
mesma variedade, qualidade e padrão que são oferecidos às demais pessoas, inclusive na área de saúde sexual 
e reprodutiva e de programas de saúde pública destinados à população em geral; 

b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam especificamente por causa 
de sua deficiência, inclusive diagnóstico e intervenção precoces, bem como serviços projetados para reduzir ao 
máximo e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças e idosos; 

c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo possível de suas 
comunidades, inclusive na zona rural; 

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência a mesma qualidade de 
serviços dispensada às demais pessoas e, principalmente, que obtenham o consentimento livre e esclarecido 
das pessoas com deficiência concementes. Para esse fim, os Estados Partes realizarão atividades de formação 
e definirão regras éticas para os setores de saúde público e privado, de modo a conscientizar os profissionais de 
saúde acerca dos direitos humanos, da dignidade, autonomia e das necessidades das pessoas com deficiência; 

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro de saúde e seguro de 
vida, caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, os quais deverão ser providos de maneira 
razoável e justa; 

f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de atenção à saúde ou a 
administração de alimentos sólidos ou líquidos por motivo de deficiência. 

Artigo 26 

Habilitação e reabilitação 

1.0s Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, inclusive mediante apoio dos pares, para 
possibilitar que as pessoas com deficiência conquistem e conservem o máximo de autonomia e plena 
capacidade física, mental, social e profissional, bem como plena inclusão e participação em todos os aspectos da 
vida. Para tanto, os Estados Partes organizarão, fortalecerão e ampliarão serviços e programas completos de 
habilitação e reabilitação, particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação e serviços sociais, de modo 
que esses serviços e programas: 

a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados em avaliação multidisciplinar das 
necessidades e pontos fortes de cada pessoa; 

b) Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os aspectos da vida social, sejam 
oferecidos voluntariamente e estejam disponíveis às pessoas com deficiência o mais próximo possível de suas 
comunidades, inclusive na zona rural. 

2.0s Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capacitação inicial e continuada de profissionais e 
de equipes que atuam nos serviços de habilitação e reabilitação. 

3.0s Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o uso de dispositivos e tecnologias 
assistivas, projetados para pessoas com deficiência e relacionados com a habilitação e a reabilitação. 

• 	Artigo 27 

Trabalho e emprego 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao trabalho, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. Esse direito abrange o direito à oportunidade de se manter com um 
trabalho de sua livre escolha ou aceitação no mercado laborai, em ambiente de trabalho que seja aberto, 
inclusivo e acessível a pessoas com deficiência. Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a realização 
do direito ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, adotando medidas 
apropriadas, incluídas na legislação, com o fim de, entre outros: 

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a todas as questões relacionadas com as formas 
de emprego, inclusive condições de recrutamento, contratação e admissão, permanência no emprego, ascensão 
profissional e condições seguras e salubres de trabalho; 

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com as demais pessoas, 
às condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo iguais oportunidades e igual remuneração por trabalho de 
igual valor, condições seguras e salubres de trabalho, além de reparação de injustiças e proteção contra o 
assédio no trabalho; 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos trabalhistas e sindicais, em 
condições de igualdade com as demais pessoas; 

d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas de orientação técnica e 
profissional e a serviços de colocação no trabalho e de treinamento profissional e continuado; 

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com deficiência no mercado 
de trabalho, bem como assistência na procura, obtenção e manutenção do emprego e no retomo ao emprego; 

f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, desenvolvimento de cooperativas e 
estabelecimento de negócio próprio; 

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público; 

h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, mediante políticas e medidas 
apropriadas, que poderão incluir programas de ação afirmativa, incentivos e outras medidas; 

i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência no local de trabalho; 

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiência no mercado aberto de 
trabalho; 

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e programas de retomo ao trabalho para 
pessoas com deficiência. 

2.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência não serão mentidas em esçravide al 31  
servidão e que serão protegidas, em igualdade de condições com as demais pessoas, contra o tralgilho forqfq 5 
ou compulsório. 	 2 	 e) 

5' 	z 
z o , 	o 

> -, 
o. co 

Padrão de vida e proteção social adequados 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a um padrão adeqi18 
para si e para suas famílias, inclusive alimentação, vestuário e moradia adequados, bem comd? 
contínua de suas condições de vida, e tomarão as providências necessárias para salvaguardar e41• 
realização desse direito sem discriminação baseada na deficiência.  

o 
ir> 

2.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à proteção social e g2 exerc 
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assegurarão que elas sejam acessíveis às pessoas com deficiência e a outros. 
	e 

Artigo 32 

Cooperação internacional 

1.0s Estados Partes reconhecem a importância da cooperação internacional e de sua promoção, em 
apoio aos esforços nacionais para a consecução do propósito e dos objetivos da presente Convenção e, sob este 
aspecto, adotarão medidas apropriadas e efetivas entre os Estados e, de maneira adequada, em parceria com 
organizações internacionais e regionais relevantes e com a sociedade civil e, em particular, com organizações de 
pessoas com deficiência. Estas medidas poderão incluir, entre outras: 

a) Assegurar que a cooperação internacional, incluindo os programas internacionais de desenvolvimento, sejam 
Inclusivos e acessíveis para pessoas com deficiência; 

b) Facilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do intercâmbio e compartilhamento de informações, 
experiências, programas de treinamento e melhores práticas; 

c) Facilitar a cooperação em pesquisa e o acesso a conhecimentos científicos e técnicos; 

d) Propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e financeira, inclusive mediante facilitação do 
acesso a tecnologias assistivas e acessíveis e seu compartilhamento, bem como por meio de transferência de 
tecnologias. 

2.0 disposto neste Artigo se aplica sem prejuízo das obrigações que cabem a cada Estado Parte em 
decorrência da presente Convenção. 

Artigo 33 

Implementação e monitoramento nacionais 

1.0s Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, designarão um ou mais de um ponto 
focal no âmbito do Governo para assuntos relacionados com a implementação da presente Convenção e darão a 
devida consideração ao estabelecimento ou designação de um mecanismo de coordenação no âmbito do 
Governo, a fim de facilitar ações correlatas nos diferentes setores e níveis. 

2.0s Estados Partes, em conformidade com seus sistemas jurídico e administrativo, manterão, 
fortalecerão, designarão ou estabelecerão estrutura, incluindo um ou mais de um mecanismo independente, de 
maneira apropriada, para promover, proteger e monitorar a implementação da presente Convenção. Ao designar 
ou estabelecer tal mecanismo, os Estados Partes levarão em conta os princípios relativos ao status e 
funcionamento das instituições nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos. 

3.A sociedade civil e, particularmente, as pessoas com deficiência e suas organizações representativas 
serão envolvidas e participarão plenamente no processo de monitoramento. 

Artigo 34 

Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

1.Um Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante denominado "Comitê") será 
estabelecido, para desempenhar as funções aqui definidas. 

2.0 Comitê será constituído, quando da entrada em vigor da presente Convenção, de 12 peritos. Quando 
a presente Convenção alcançar 60 ratificações ou adesões, o Comitê será acrescido em seis membros, 
perfazendo o total de 18 membros. 

3.0s membros do Comitê atuarão a título pessoal e apresentarão elevada postura moral, competência e 
experiência reconhecidas no campo abrangido pela presente Convenção. Ao designar seus candidatos, os 
Estados Partes são instados a dar a devida consideração ao disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção. 

4.0s membros do C 	serão eleitos pelos Estados Partes, observando-se uma distribuição geográfica 
eqüitativa, representação Itrentes formas de civilização e dos principais sistemas jurídicos, representação 
equilibrada de gênero e participação de peritos com deficiência. 

5.0s membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em sessões da Conferência dos Estados 
Partes, a partir de uma lista de pessoas designadas pelos Estados Partes entre seus nacionais. Nessas sessões, 
cujo quorum será de dois terços dos Estados Partes, os candidatos eleitos para o Comitê serão aqueles que 
obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes 
presentes e votantes. 

6.A primeira eleição será realizada, o mais tardar, até seis meses após a data de entrada em vigor da 
presente Convenção. Pelo menos quatro meses antes de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
dirigirá carta aos Estados Partes, convidando-os a submeter os nomes de seus candidatos no prazo de dois 
meses. O Secretário-Geral, subseqüentemente, preparará lista em ordem alfabética de todos os candidatos 
apresentados, indicando que foram designados pelos Estados Partes, e submeterá essa lista aos Estados Partes 
da presente Convenção. 

7.0s membros do Comitê serão eleitos para mandato de quatro anos, podendo ser candidatos à reeleição 
uma única vez. Contudo, o mandato de seis dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim de dois 
anos; imediatamente após a primeira eleição, os nomes desses seis membros serão selecionados por sorteio 
pelo presidente da sessão a que se refere o parágrafo 5 deste Artigo. 

8.A eleição dos seis membros adicionais do Comité será realizada por ocasião das eleições regulares, de 
acordo com as disposições pertinentes deste Artigo. 

9.Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, por algum motivo, não poderá 
continuar a exercer suas funções, o Estado Parte que o tiver indicado designará um outro perito que tenha as 
qualificações e satisfaça aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos pertinentes deste Artigo, para concluir o 
mandato em questão. 

10.0 Comitê estabelecerá suas próprias normas de procedimento. 

11.0 Secretário-Geral das Nações Unidas proverá o pessoal e as instalações necessários para o efetivo 
desempenho das funções do Comitê segundo a presente Convenção e convocará sua primeira reunião. 

12.Com  a aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê estabelecido sob a presente 
Convenção receberão emolumentos dos recursos das Nações Unidas, sob termos e condições que a Assembléia 
possa decidir, tendo em vista a importância das responsabilidades do Comitê. 

13.0s membros do Comitê terão direito aos privilégios, facilidades e imunidades dos peritos em missões 
das Nações Unidas, em conformidade com as disposições pertinentes da Convenção sobre Privilégios e 
Imunidades das Nações Unidas. 

Artigo 35 

Relatórios dos Estados Partes 
o n 

1.Cada Estado Parte, por intermédio do Secretário-Geral das Nações Unidas, submett"á rei. • 3 
abrangente sobre as medidas adotadas em cumprimento de suas obrigações estabelecidas paia re 
Convenção e sobre o progresso alcançado nesse aspecto, dentro do período de dois anos após çe., 
vigor da presente Convenção para o Estado Parte concernente. a. 

3 

2.Depois disso, os Estados Partes submeterão relatórios subseqüentes, ao menos a cada qu 
quando o Comitê o solicitar. 

3.0 Comitê determinará as diretrizes aplicáveis ao teor dos relatórios. 
-n 

O 4.Um Estado Parte que tiver submetido ao Comitê um relatório inicial abrangente não prOará, _d/  
relatórios subseqüentes, repetir informações já apresentadas. Ao elaborar os relatórios ao Comitê,Zaps Esta 
Partes são instados a fazê-lo de maneira franca e transparente e a levar em consideração o dispo s& no 
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3.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos parágrafos 2 e 3 do Artill17, nenhum instrumento 
depositado por organização de integração regional será computado. 

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito de 
voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos quanto for o número de seus 
Estados membros que forem Partes da presente Convenção. Essas organizações não exercerão seu direito de 
voto, se qualquer de seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 45 

Entrada em vigor 

1 A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do vigésimo instrumento de 
ratificação ou adesão. 

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar a 
presente Convenção ou a ela aderir após o depósito do referido vigésimo instrumento, a Convenção entrará em 
vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu instrumento de 
ratificação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 46 

Reservas 

1.Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito da presente Convenção. 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 47 

Emendas 

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas à presente Convenção e submetê-las ao Secretário-
Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, 
solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as 
propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo 
menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das Nações 
Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria 
de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da 
Assembléia Geral das Nações Unidas e, posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes. 

2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigo entrará em 
vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido dois terços do 
número de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo 
Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

3.Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consenso, qualquer emenda adotada e 
aprovada em conformidade com o disposto no parágrafo 1 deste Artigo, relacionada exdusivamente com os 
artigos 34, 38, 39 e 40, entrará em vigor para todos os Estados Partes no trigésimo dia a partir da data em que o 
número de instrumentos de aceitação depositados tiver atingido dois terços do número de Estados Partes na 
data de adoção da emenda. 

Artigo 48 

Denúncia 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação por escrito ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tomar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da  

notificação pelo Secretáriolppl. 

Artigo 49 

Formatos acessíveis 

O texto da presente Convenção será colocado à disposição em formatos acessíveis. 

Artigo 50 

Textos autênticos 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo da presente Convenção serão igualmente 
autênticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto por seus 
respectivos Governos, firmaram a presente Convenção. 

PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS 

DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

1Qualquer Estado Parte do presente Protocolo ("Estado Parte") reconhece a competência do Comité 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência ("Comitê") para receber e considerar comunicações submetidas 
por pessoas ou grupos de pessoas, ou em nome deles, sujeitos à sua jurisdição, alegando serem vitimas de 
violação das disposições da Convenção pelo referido Estado Parte. 

2.0 Comitê não receberá comunicação referente a qualquer Estado Parte que não seja signatário do 
presente Protocolo. 

Artigo 2 

O Comitê considerará inadmissível a comunicação quando: 

a) A comunicação for anónima; 

b) A comunicação constituir abuso do direito de submeter tais comunicações ou for incompatível com as 
disposições da Convenção; 

c) A mesma matéria já tenha sido examinada pelo Comitê ou tenha sido ou estiver sendo examinada sob 
outro procedimento de investigação ou resolução internacional; 

7 
d) Não tenham sido esgotados todos os recursos internos disponíveis, salvo no caso em qu4 tram§t 

desses recursos se prolongue injustificadamente, ou seja improvável que se obtenha com eles soluçkffife 
sa,  
o. 

e) A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não for suficientemente substancia 

f) Os fatos que motivaram a comunicação tenham ocorrido antes da entrada em vig 
Protocolo para o Estado Parte em apreço, salvo se os fatos continuaram ocorrendo após aquela da 

9 
-n — 	o. 

0 
O . 

Sujeito ao disposto no Artigo 2 do presente Protocolo, o Comitê levará confidencialmente ao cesiheame 

o 

Artigo 3 
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2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 	sente artigo entrara em 

	

vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação 	atingido dois terços do 
número de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrara em vigor para todo 
Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

Artigo 16 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo mediante notificação por escrito ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tomar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da 
notificação pelo Secretário-Geral. 

Artigo 17 

O texto do presente Protocolo será colocado à disposição em formatos acessíveis. 

Artigo 18 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo e do presente Protocolo serão igualmente 
autênticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto por seus 
respectivos governos, firmaram o presente Protocolo. 
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11/9/2014 	 Lei n° 12.907, de 15/04/2008 ( Lei 12907 / 8 ) 

Folha 	 Pf2c- 

N°12.1=12--q--—Cle 2042.- 
0 funcion rio 

42,  
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 	 Técnico Ad 
Departamento de Documentação e Informação 

e • velra 
tivo-RF 10.940 

Lei n° 12.907, de 15/04/2008 

D Texto da Norma e Texto com alterações D Diário Oficial 
Ementa 
Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 1063/2007  - Célia Leão, Rafael Silva 	Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 16/04/2008, p. 1/4 

de ituação  

"§em revogação expressa 

Alterações,' 

D Lei n° 14.467 de 08/06/2011  
Altera o parágrafo único do artigo 8° da Lei n° 12.907. de 2008 (DOE-I 
09/06/2011, p. 1) 

Correlatas,  

D Decreto n° 58.658 de 04/12/2012  
Institui o "Programa estadual de atendimento às pessoas com deficiência 
intelectual" (DOE-I 05/12/2012, p. 1) 

E) Lei n° 14.547 de 14/09/2011  
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias 
no Estado de São Paulo (DOE-I 15/09/2011, p.1) 

D Decreto n° 56.032 de 21/07/2010  • Altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora 
de Deficiência (DOE-I 22/07/2010, p. 3) 

fi Decreto n° 54.293 de 04/05/2009  
O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas,Urbanisticas, de 
Transporte e de Comunicação, de que trata o artigo 52 da Lei n° 12.907. de 2008, 
passa a ser executado pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência - 
(DOE-I 05/05/2009, p. 3). 

Indexadores,  
PESSOA COM DEFICIÊNCIA / DEFICIENTE / PESSOA DEFICIENTE / CONSOLIDAÇÃO 

Tema,  

Saúde 

http://www.al.sp.gov.brinorma/imPressao/?id= 768018,ver_imp=true 
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Ficha informativa 
Texto compilado  

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa 
São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados 
alterações posteriores: 
1 - Lei n°2.795. de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n° 3.710. de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n° 5.869. de 29 de outubro de 1987; 
4- Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989; 
5 - Lei n° 6.606. de 20 de dezembro de 1989; 
6- Lei n°7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n° 7.859. de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n° 7.944. de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n° 8.894. de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n° 9.086. de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12 - Lei n°9.486. de 4 de março de 1997; 
13 - Lei n° 9.732. de 15 de setembro de 1997; 
14 - Lei n°9.919. de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16 - Lei n° 10.083. de 23 de setembro de 1998; 
17 - Lei n° 10.099. de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n° 10.294. de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei n°10.313. de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n° 10.383. de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n° 10.385. de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n° 10.464. de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n° 10.498. de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n° 10.689. de 30 de novembro de 2000; 
26- Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001; 
27- Lei n° 10.779. de 9 de março de 2001; 
28- Lei n° 10.784. de 16 de abril de 2001; 
29 - Lei n° 10.838. de 4 de julho de 2001; 
30- Lei n° 10.844. de 5 de julho de 2001; 
31 -Lei n° 10.938. de 19 de outubro de 2001; 

32 - Lei n° 10.958. de•de novembro de 2001; 
33 - Lei n°11.263. de 12 de novembro de 2002; 
34- Lei n° 11.369. de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n° 11.676. de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n° 11.877. de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n° 11.887, de 1° de março de 2005; 
38 - Lei n° 12.059. de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n° 12.085. de 5 de outubro de 2005; 
41 -Lei n°12.107. de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n° 12.286. de 22 de fevereiro de 2006; 
43 -Lei n° 12.295. de 7 de março de 2006; 
44 - Lei n°12.299. de 15 de março de 2006; 
45 - Lei n° 12.723. de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Vetado. 

eu promulgo a seguinte lei: 
à pessoa com deficiência no Estado de 

Capítulo I 

Da Pessoa com Deficiência 
dispositivos das seguintes leis e suas 

Seção 

Disposições Gerais 

Artigo 30  - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso específico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 40  - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único de 
Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-0o da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento 
ambulatorial. 
§ 1° - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações espegificaP 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938 ama.  g 
19 de outubro de 2001,  que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 	 (?) z 
§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da u 	a ° 

z 
saúde. 
§ 3° - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhant 
pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de 
responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo 
equivalentes. 	 9 
Artigo 5° - O direito à reabilitação compreende: 	 -n rr, a 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiênciaz; elsand 
suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorarto-lhe 
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Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a constam parques, praças, 
jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um 
sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com 
deficiência que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, 
devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo 
com as normas técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que 
trata o "caput" deste artigo. 
§ 2° - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em 
regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de 
São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, 
ou com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas 
com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em 
locais que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados 
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem 
acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou 

reforma de edifíciolkblicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser 
observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao 
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas 
com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos 
de acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 
deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicos 
para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a 
NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes 
as condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia 
mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento 
diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas nas áreas 
destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos equipamentos de 
auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, entende-
se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o 
acesso de pessoas com deficiência; 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o 
uso, sem restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 
deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 
mínimos de acessibilidade: 	 Oz 

0 o 
I- percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior g3 core Z 
dependências de uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 	

a 

III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para p 
deficiência ou com mobilidade reduzida.  
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com rfiiii@ ■2 

pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obine fr. ,t 
instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto quli 
a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de unkom 
destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 	 Zo 
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Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que tra artigo 49 desta lei, 
admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059. de 26 
de setembro de 2005,  como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao 
preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores 
e agentes de saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores 
desta. 

Seção IV 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação 

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetõnicas, Urbanísticas, 
de Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa 
da Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. 

Capitulo IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação ã pessoa com deficiência. 

Artigo 54 - Constitui eriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetõnicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração correspondera ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de 
combate à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais 
atividades exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da Constituição 
Federal e demais normas da legislação federal pertinente. 

Seção II 

Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que envolvam 
pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento 
de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas 
unidades de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, à 
Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança pública, 
recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficiência física

'  mental ou sensorial, procederá imediata busca e localização. O n 611  
CD. 

g 	c, ' 0g 

o 
Seção III a 

Da Assistência Social 

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como ah 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comjn 	o. 

o 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n°10.473. de 20 de dezembro de 199%  `° 	o  
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"'Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para lanar a locomoção de 
pessoas com deficiência. 
§ 1° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos 
veículos motorizados. 
§ 20 - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa ser 
incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 
Seção X 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 
Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número 
de crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere o 
"caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de crianças 
cadeirantes". 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para a 
impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação cópia 
do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, para o 
atendimento das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista 
comercializam livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão 
autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual para 
impressão em Braille das obras que editam. 

Seção XIII 

Do Cão-guia 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos 
terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de 
trens, em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos 
Transportes Metropolitanos. 

Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 
O. 

PU O 

Subseção 1 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado,meio de transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de se rviços de promoção, proteção e 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado deiatestack 
de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento equivalere. 	,z5  sc; 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do trognpm:- 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 	 > 2̀,  
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer te 	e: 
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompa 	- 
cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, 	ai 
intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas 	ei l  
ou permissão de acesso. 
Parágrafo único Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser asselli r'n• 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de ser4J11 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discrwinaçã 
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outubro. 
	 • 

Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o 
resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua 
força normativa, as seguintes leis: 
I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
111 -5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 
VI - 7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI -9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
)0(V -11.887, de 1° de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
)0001 - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
)00(111- 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1° - Vetado. 
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, 
dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que 
estejam sob sua administração ou uso. 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de 

barreiras arquitetôni 	referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo 
estabelecido na Lei estadual n.° 11.263. de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada 
pelo Poder Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Porteira 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
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CAPLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Equipe de Documentação do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 - 
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Folha fl 
de n 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
O fun Ione o 	

au_ 

Técnico Admi I r 

I - controle das condições de segurança, redução e 
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições 
dignas e seguras de trabalho; 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 
III - assistência às vítimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho. 

§ 1° - É garantido aos trabalhadores o direito de 
acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho. 

§. 2 °  - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco. 

§ 3° - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 

• expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais específicas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários. 

§ 4° - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPITULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 

011, de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 

1 	vera 
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Folha n°  3 	do w99. 

N°  0-1 - 0 4  024--  de 
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(2- 4 

M J 
Técnico Adm 

sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a •ens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxilio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
• de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 

para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada 
procurará desenvolver programas de combate e 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Ira 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO 

Técnico Ad 
Ira 

ivo-RF 10.940 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município promoverá programas de atenção 
integral à criança, ao adolescente e ao jovem, mediante 
políticas especificas, admitida a participação de entidades não 
governamentais. 

§. 1° O Município estimulará, apoiará e, no que couber, 
fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
5/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



Folha n° 	31 	do proc. 
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O funcion lo 

Ma 
TésInico Ad 	s 

mantenham programas dedicados às crianças, aos adolesce t 
aos jovens, aos idosos e às pessoas com deficiência. 

2° O Município garantirá o acesso à escola ao 
trabalhador adolescente e jovem. 

§. 3° O Município deverá desenvolver programas de prevenção 
ao consumo de drogas em geral e entorpecentes, e atendimento 
especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente. 

(Alterado pelas Emendas 29/07 e 37/13) 

Art. 229-A - O Poder Público Municipal assegurará, em 
absoluta prioridade, programas que garantam à criança, ao 
adolescente e ao jovem o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

Art. 229-B - Lei estabelecerá o Plano Municipal da Criança 
e do Adolescente, e o Plano da Política Municipal da Juventude, 
com duração decenal, visando à ação articulada e integrada 
entre os órgãos do Poder Público para a elaboração e execução 
das Políticas Públicas e estabelecendo cronograma de 
investimentos, prioridades e programas a serem implementados. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

CAPÍTULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 233 - O Município destinará recursos orçamentários 
para incentivar: 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10012 

Total de referências : 1 

Folha n°  LIO 	do proc. 

N° _O  1 -O2.5 de 20..ja_ 
O 	f 

M J 
Técnico Adml 

a 
vo-RF 10.940 

11/9/2014 
	

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Título: LEI No 10.012 13/12/1985 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre assentos reservados para o uso por gestantes, mulheres portando bebes ou 

crianças de colo, idosos e deficientes fisicos, nos veiculos de transporte coletivo de 
passageiros. 

Projeto: Projeto de Lei No 184/1985 (ver documenta) 

Autor(es): Ida Maria 

[ Back 

• 
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, . 	. 	 , 
Folha n°  43 	do prppc. 
N°  D_J -0q ,2-5-  de 20-kt 

LEI N910.012, DE13 DE 	dezembro 	DE 1.985 	c) funcionár 

,44  'Dispõe sobre assentos reservados.parauso mp o 
gestantes, mulheres portando bebês ou Oliéttinçâlgni 
de colo, idosos e deficientes físicos, nos veí 
cuias de transporte coletivo de passageiros. 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 	dàs 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que á Câmara•Municipal, em sessão de 20 de novembro 
de 1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 Todos os veículos empregados nas ; 

linhas de transporte coletivo de passageiros,. no Município 

'de São Paulo,. deverão 'ter os quatro primeiros lugares senta 

dos, da sua parte dianteira, reservado para uso por gestan 

.tes, mulheres portando bebês ou crianças de colo, idosos e 

deficientes físicos. 

Art. 29 - Tais lugares serão marcados 	com 

. placa indicativa com os seguintes dizeres: 
- 'Assento reservado para ouso de gestantes, mu 

lheres portando bebes ou crianças de.colo, idosos e deficientes 

físicos. 

Ausentes pessoas nessas condições, o uso 	ii 

vre n . 

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revágadás as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE- SÃO'PAULO, aos 13 de dezembro 	- de 1985,. 	4329 dá fundação de São .Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO • • 
JOSÉ AUGUSTO DE CASTRO, Respondendo pelo Expediente da Secreta 
ria dos NegõcioS Jurídicos 
DENISARD CNÉIO .  DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
-GETOLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
'PERE BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos NegOcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13de dezembro 
de 1.985. -  
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 
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11/9/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n°  ti a,,  	do proc.. 
N°  /II - 0(1023-  de 20. 
O funciona to 

a- 

MaJ sé 
s e 

Técnico Adm 
 it • • ra 

ivo-RF 10.940 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

• 	
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusa° de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 

0110 	
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a meteria, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos de 
telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei ; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver documento) 
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Folha n° 	4 3 	do proc. 
N°  &i -Oade 2Oj  
O funcicna 

Ma I J 
Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

Lei IV,  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, mariutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos Imites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 

• licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 

• 6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeraçâo e Insolação das Edificações 
• 

 
11. .Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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do prO 
FOlh!‘t 20 

O ftciol 

Ma i J 1.--  vo-RF 10.940 
Ira 

declividade do terreno assim o permitir, desde que os IlitffitieN. • -nçam 
desníveis superiores a 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros). Serão 
admitidos outros andares, desde que para uso exclusivo da administração. 

16.2.3-As escolas de primeiro grau terão, no máximo, 3 (três) andares para uso 
dos alunos, admitindo-se andares a meia altura quando a declividade do 
terreno assim o permitir, desde que os alunos não vençam desníveis 
superiores a 7,50m_ (sete metros e cinqüenta centímetros). Serão admitidos 
outros andares para uso exclusivo da administração. 

16.3-INDUSTRIAS, OFICINAS E DEPÓSITOS 

Visando o controle da qualidade de vida da população, dependerão de aceitação 
por parte do órgão Estadual competente as indústrias e oficinas que produzam 
resíduos líquidos, sólidos ou gasosos potencialmente poluidores. 

16.4-LOCAIS DE REUNIÃO 

As edificações destinadas a locais de reunião, que abriguem salas de cinemas, 
teatros e auditórios dotados de assentos fixos dispostos em filas, deverão atender 
aos seguintes requisitos: 
a) máximo de 16 (dezesseis) assentos em fila, quando tiverem corredores em 

ambos os lados; 
b) máximo de 8 (oito) assentos em fila, quando tiverem corredor em um único 

lado; 
c) setorização através de corredores transversais que disporão de, no máximo, 

14 (catorze) filas; 
d) vão livre entre o assento e o encosto do assento fronteiro de, no mínimo, 

0,50m (cinqüenta centímetros). 

16.4.1-Os corredores de circulação da platéia deverão atender, para o cálculo 
de sua largura, o disposto no Capítulo 12. 

16.4.2-Todo local de reunião deverá ser adequado à utilização por parte de 
deficientes físicos. 
Ver LEI 11424-93 
Ver LEI 12561-98 
Ver LEI 12815-99 

16.5-ATIVIDADES E SERVIÇOS DE CARÁTER ESPECIAL 

As edificações e instalações com características especiais terão seus projetos 
regulados, no que se refere à observância dos padrões de segurança, higiene, 
salubridade e conforto, por órgão municipal que fixará, em cada caso, diretrizes a 
serem obedecidas, sujeitas a regulamentação por parte do Executivo. 
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a < 0,18m e 1> 0,27m. 

Folha n° 	4 	do proc. 
N°  Ô4 O &j i2 de 2021 
O fun1onrlo 

veira 
tivo-RF 10.940 

Mar 
Técnico Ad 

12.3.1.1-Quando em curva, a largura "I" do piso dos degraus será medida a 
partir do perímetro interno da escada, a uma distância de: 
a) 0,35m (trinta e cinco centímetros) se privativa restrita; 
b) 0,50m (cinqüenta centímetros) se privativa; 
c) 1,00m (um metro) se coletiva. 

12.3.1.2-0s pisos dos degraus das escadas coletivas protegidas não 
poderão apresentar qualquer tipo de saliência. 

12.3.2-Serão obrigatórios patamares intermediários sempre que: 
a) a escada vencer desnível superior a 3,25m (três metros e vinte e cinco 

centímetros); ou, 
b) houver mudança de direção em escada coletiva. 

12.3.2.1-0s patamares deverão atender as seguintes dimensões 
mínimas: 
a) de 0,80m (oitenta centímetros) quando em escada privativa; 
b) de 1,20m (um metro e vinte centímetros) quando em escada coletiva 

sem mudança de direção; 
c) da largura da escada, quando esta for coletiva e houver mudança de 

direção, de forma a não reduzir o fluxo de pessoas. 

12.3.3-As escadas deverão dispor de corrimão, instalado entre 0,80m 
(oitenta centímetros) e 1,00m (um metro) de altura conforme as seguintes 
especificações: 

a) apenas de um lado, para escada com largura inferior a 1,20m (um 
metro e vinte centímetros); 

b) de ambos os lados, para escada com largura igual ou superior a 
1,20m (um metro e vinte centímetros); 

c) intermediário quando a largura for igual ou superior a 2,40m (dois 
metros e quarenta centímetros) de forma a garantir largura mínima 
de 1,20m (um metro e vinte centímetros) para cada lance. 

12.3.3.1-Para auxílio aos deficientes visuais, os corrimãos das 
escadas coletivas deverão ser contínuos, sem interrupção nos 
patamares, prolongando-se pelo menos 0,30m (trinta centímetros) do 
início e término da escada. 

12.3.4-As escadas privativas e as coletivas em curva não serão 
consideradas para o cálculo do escoamento da população. 

12.3.5-As escadas coletivas deverão ser descontinuas a partir do 
pavimento correspondente à soleira de ingresso da edificação, de forma a 
orientar o usuário ao exterior. 

12.4-RAMPAS 

As rampas terão inclinação máxima de 10% (dez por cento) quando forem meio de 
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Folha n° 	4-1 	do proc. 
N°  (11 - o Ll c2-6-  de 201_4_ 
O funcionário 

O velra 

13.2.3.1-Deverá ser prevista concordância entre alnijOrrior tárcliS 10.940 

faixa e a largura aumentada necessária ao desenvolvimento da 
curva. 

13.2.3.2-A seção transversal das rampas não poderá apresentar 
declividade superior a 2% (dois por cento). 

13.2.4-Quando a faixa de circulação for comum a automóveis, utilitários e 
caminhões prevalecerá o parâmetro mais restritivo. 

13.2.5-Qualquer área de estacionamento com mais de 8 (oito)andares, 
contados a partir do pavimento de ingresso, deverá obrigatoriamente ser 
servida por elevador de veículos. 

13.3-ESPAÇOS DE MANOBRA E ESTACIONAMENTO 

Deverão ser previstos espaços de manobra e estacionamento de veículos, de 
forma que estas operações não sejam executadas nos espaços dos logradouros 
públicos. 

13.3.1-Os estacionamentos coletivos deverão ter área de acumulação, 
acomodação e manobra de veículos, dimensionada de forma a comportar, 
no mínimo, 3% (três por cento) de sua capacidade. 

13.3.1.1-No cálculo da área de acumulação, acomodação e manobra 
de veículos poderão ser consideradas as rampas e faixas de acesso 
às vagas de estacionamento, desde que possuam largura mínima de 
5,50m (cinco metros e cinqüenta centímetros). 

13.3.1.2-Quando se tratar de estacionamento com acesso 
controlado, o espaço de acumulação deverá estar situado entre o 
alinhamento do logradouro e o local do controle. 

13.3.2-As vagas de estacionamento serão dimensionadas em função do 
tipo de veículo, e os espaços de manobra e acesso em função do ângulo 
formado pelo comprimento da vaga e a faixa de acesso, respeitadas as 
dimensões mínimas conforme tabela 13.3.2. 

TABELA-13.3.2-DIMENSÕES DE VAGAS E FAIXA DE ACESSO EM METROS 

VAGA PARA ESTACIONAMENTO FAIXA DE ACESSO À 
VAGA 

Tipo de 
Veículo Altura Largura Comprimento O a 45° 46 a 900  

Pequeno 2,10 2,00 4,20 2,75 4,50 
Médio 2,10 2,10 4,70 2,75 5,00 

Grande 2,30 2,50 5,50 3,80 5,50 
Deficiente 

Físico 2,30 3,50 5,50 3,80 5,50 
Moto 2,00 1,00 2,00 2,75 2,75 
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Caminhão 
Leve (8t PBT) 3,50 3,10 8,00 

Técnico 

4,50 

AdmibitrUvu-RF 

7,00 

13.3.2.1-A vaga, quando paralela à faixa de acesso ("baliza") será 
acrescido 1,00m (um metro) no comprimento e 0,25m (vinte e cinco 
centímetros) na largura para automóveis e utilitários, e 2,00m (dois 
metros) no comprimento e 1,00m (um metro) na largura para 
caminhões e ônibus. 

13.3.2.2-Será admitida somente a manobra de até dois veículos para 
liberar a movimentação de um terceiro. 

13.3.3-A quantidade de vagas para estacionamento de veículos em geral, 
estabelecida pela LPUOS, será calculada sobre a área bruta da edificação, 
podendo ser descontadas, para este fim, as áreas destinadas ao próprio 
estacionamento, devendo ainda ser observada a proporcionalidade fixada 
na tabela 13.3.3. 

TABELA 13.3.3-PORCENTAGEM DE VAGAS EM FUNÇÃO DO TAMANHO E 
DO TIPO DE ESTACIONAMENTO 

% VAGAS EXIGIDAS PELA LPUOS 
Estacionamento Pequena Média Grande 

Particular -x- 100% -x- 
Privativo 50% 45% 5% 
Coletivo 50% 45% 5% 

13.3.4-Deverão ser previstas vagas para veículos de pessoas portadoras 
de deficiências físicas, bem como para motocicletas, calculadas sobre o 
mínimo de vagas exigido pela LPUOS, observando a proporcionalidade 
fixada na tabela 13.3.4. 

TABELA 13.3.4-PORCENTAGEM DE VAGAS DESTINADAS A DEFICIENTES 
FÍSICOS E MOTOCICLETAS 

ESTACIONAMENTO DEFICIENTES 
FÍSICOS MOTOCICLETAS 

Privativo até 100 vagas -x- 10% 
Privativo mais de 100 vagas 1% 10% 
Coletivo até 10 vagas -x- 20% 
Coletivo mais de 10 vagas 3% 20% 

13.3.5-Quando a LPUOS exigir pátio para carga e descarga de caminhões 
deverá ser prevista, no mínimo, uma vaga para caminhão compatível com o 
porte e atividade do estabelecimento a ser servido. 

13.3.5.1-Em função do tipo de edificação, hierarquia das vias de 
acesso e impacto da atividade no sistema viário, a PMSP poderá 
determinar a obrigatoriedade de vagas destinadas a carga e 
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Folha n° 	 do proc. 
N° th_.1 - b<1 .w-5".  de 2019_ 
O funcio 	I 

proporção estabelecida no item 14.1.2, nos seguintes usal3WckloaAid 	tivo-RFir110.940 
a) locais de reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 
b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 
Ver LEI 11345-93 
Ver LEI 11441-93 

14.2-DIMENSIONAMENTO 

As instalações sanitárias serão dimensionadas em razão do tipo de peças que 
contiverem, conforme tabela 14.2. 

TABELA 14.2-DIMENSIONAMENTO DE INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

DIMENSÕES MÍNIMAS DAS INSTALAÇÕES 
Tipo de Peça Largura (M) Área (M2) 
Bacia 0,80 1,00 
Lavatório 0,80 0,64 
Chuveiro 0,80 0,64 
Mictório 0,80 0,64 
Bacia e Lavatório 0,80 1,20 
Bacia, Lavatório e Chuveiro 0,80 2,00 

Bacia Uso de Deficiente Físico 
1,40 2,24 

14.2.1-Os lavatórios e mictórios coletivos dispostos em cocho serão 
dimensionados à razão de 0,60m (sessenta centímetros) por usuário. 

14.2.2-Quando prevista instalação de chuveiros, deverá ser dimensionado 
vestiário com área mínima de 1,20m2 (um metro e vinte decímetros 
quadrados) para cada chuveiro instalado, excetuada a área do próprio 
chuveiro. 

15- CONDIÇÕES DE INSTALAÇÃO E ARMAZENAGEM DE PRODUTOS 
QUÍMICOS, INFLAMÁVEIS E EXPLOSIVOS 

A armazenagem de produtos químicos, inflamáveis e explosivos nos estados 
sólido, líquido e gasoso, bem como suas canalizações e equipamentos deverão 
atender as N.T.O. e, na falta destas, as Normas regulamentadoras expedidas pela 
PMSP, bem com as Normas Especiais emanadas da autoridade competente, 
respeitando ainda: 

a) quando a armazenagem ocorrer no interior das edificações, estas deverão 
atender às disposições desta lei; 

b) os tanques e reservatórios a céu aberto deverão obedecer os recuos 
obrigatórios da LPUOS, guardado afastamento mínimo de 3,00m (três 
metros) das divisas do lote; 

c) aplicar-se-á às canalizações e aos equipamentos integrantes do sistema de 
armazenagem, os mesmos afastamentos previstos na letra "b"; 

d) as edificações, tanques, reservatórios, canalizações e equipamentos, em 
função do tipo de produto armazenado, deverão garantir a segurança e 
integridade do entorno através de proteção adequada contra vazamentos, 
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11/9/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11248 

Total de referências : 1  

Folha n° 	119 	do propc. 
N°  0.1-0 1-107A--  de 20  
O funcionário 

Mari J .sé • '•
• 

Técnico Adm 4 t ivo-RFra10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.248 01/10/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o atendimento preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 4/1991 (ver documento) 

Lidia Correa 
Decreto no 32.975/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-IÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Lei no 13.948/2005 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e demais 
estabelecimentos de crédito de colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor 
de caixas, para dar atendimento digno e profissional a seus clientes. 
Lei 13.036/2000 - Altera o art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Bar.k 
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• 

• 

Folha n°  ,n-t) 	do proc. 
N°  Ô 70L4 e:6"..  de 20.1ti  
C) funcionário 

. Mrl J1i ira 
Técnico Adm 	tivo-IRF 10.940 

LEI N9 11.248 , DE 1 	DE OUTUBRO 	DE 1992 
(Projeto de Lei n9 04/91, da Vereadora Lídia Correa) 

-Dispõe sobre o atendimento preferencial 
de gestantes, mães com crianças de colo, 
idosos e deficientes em estabelecimentos 
comerciais; de serviço e similares, e dá 

- outras providências. • 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes .que lhe são conferidasopor lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de.3 de setem 
bro de 1992, decreto:: e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Todos os estabelecimentos comer 
ciais, de serviço .e similares no Município de São Paulo 
darão atendimento preferencial e prioritário a gestantes, 
mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras de 
deficiências.. 

§ 19 - A preferencia e a prioridade esta-
belecidas no "caput" compreendem. a não sujeição a filas 
comuns, alam de outras medidas que tornem 411 e fácil 
o atendimento e a prestação do serviço. 

§ 29 - No caso de serviços bancários o di-
reito assegurado pela presente lei aplica-se indistinta-
mente a Clientes ou não de serviços dá agência bancaria'. 

Art. 29 - Os estabelecimentos comerciais, 
de serviço e similares deverão manter, em local visível 
de suas dependências, placas com os seguintes 	dizeres: 
"Lei Municipal n9  ' 	MULHERES GESTANTES, MÃES CCM CRIAN 
ÇAS DE COLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA 
TÊM ATENDIMENTO PREFERENCIAL". 

Art. 39 - O não cumprimento dos disposi-
tivos desta lei sujeitará os infratores a multa equivalen 
te a 10 UFM'S . (Dez Unidades Fiscais do Município), devi-
das em dobro no caso de reincidência. 

• Art. 49 - O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 3.0 (trinta) dias, contados da pro-
mulgação. 

• * Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO.DE SÃO_PAULO, aos 1 'de Outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Neg6cios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outubro de 1992. 
PEDu.: -BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
5/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



11/9/2014 
	

Intranet H Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 	
Folha no 
	 do proc. 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11345 

Total de referências : 1 

Ma 	 Ira 
Técnico Ad 	tivo-RF 10.940 

• 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 11.345 14/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 626/1991 (ver documento) 

Antonio Carlos Caruso 
Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da 
Lei no 11.228/1992, e desta Lei. 

[ rads ] 
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Ira 
Técnico Adm 	wo-RF 10.040 

LEI N9 11.345 , DE. 14.DE • ABRIL DE 1993 • 
(Projeto de Lei n9 - 626/91, • doVereadoprAntânioCarlcx3 Canno)  

Dispõe sobre a adequaçeo •das edificações 
.11 pessoa portadora. de deficiência', e dá 
outras providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
dawetribuiçõeS que lhe são conferidas por lei. - 
Faz-saber que a Câmara Municipal, em sessao de 23 de.março 
da 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: _ 

	

. 	Art. 19 - Passa a integrar o Código de 
Obras 'e Edificações do Município com o titulo próprio. de 
"Normas de Adequação das Edificações A Pessoa Deficientd', 
a Norma N8R• n9 9050, de setembro de 1985 da Associação 
Brasileira de NormasTécnicas, para os efeitos de .aplica . _ çaedas disposições' especiais. Para pessoas portadoras '-arbi 

deficiência física previstas na Lei n9.11.228, de 25 de 

junbc de 1992. • 	• 	. 
. . 	Art. 29.-.Deverão atender o disposto • na 

presente lei, as edificações pe solicitarem, a.partir da 
data de sua publicação. Alvara de Aprovação para os se- 
guintes 14903 
• I - Locais da Reunião com Mais de 100 (oad 
pessoas. 

• II - Qualquer outro uso com mais de 600 
(seiscentas) pessoas. 

Art. 39 -Aplicam-se as disposições do ar 
ti9d anterior para os projetos aprovado*, ommlioemgaina 

:em vigor que,independerão de nova aprovação, devendo as 
alterações serem comunicadas de ,forma **mplificada, apos- 
tilando-se o Alvará de Licença. . . 	. 

• Art. 49 Nenhumpróprio•Municipal será 
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto atem 
da as diapoisições desta lei. , 	. 	. • Parágrafo único - . A:locnio de ito5veis que 
se destinem a- abrigar as Repartições Publicas, 	somente 
ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações para atendixentoi" 
pema portadora'de deficiência, de-acordo com as diepoei-
çoes desta lei. • 

•• Art. 59 - As edificações existentes que se .  
enquadrem no.art. 29.,. terão ptazo máximo de 3 (três) anos, 
-a-partir da Publicação-deata---1-ei-r-para-se-adaptarem•-- As 
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto d 
documentação simplificada. 

Art. 69 - O descumprimentedesta lei im 
plicarí enumulta de 50 UFM's meneals,ate a 'comprovação da 
adequaçãoi • . . 

• • 	Art. 79-- Nas édificações residenciais das 
categorias R2-02, R301 e R3-02, a serem aprovadas de acor 
do com a Lei n9 11.228, de 25 de junho de 1992, será obri-
gatória a execução de rampa conOmmeprevisto no item 12.4.1 
da_referida lei. . 

.• 	' 	• Art. 89 - Fitarão isentos do'pagamento de 
Taxas-e Emolumentos para'AproVação,.os projetos enqUadra 
dos nos artigos 39, 49 e - 59 desta lei. 

• Art. 99 - A.8 despesas decorrentes. da exe-
.cução desta lei .correrão por conta das dotações orçamen-
táriasl)róprias, suplementadas se necessário. 	• 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta'dessuapublicação, revogadas as disposições em contrá- 
rio. . 	. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 14 de abril . 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 	 . 
PAULO MALdF, PREFEITO -  
CORNBLIO VIEIRA DE MORA/S'JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos . ' 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças . 
JOÃO MELLO NETO, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
to-Urbano 	 . 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 

abril - de-1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo' Municipal 

	

. 	• . 	. 

••J 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
5/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 81



Câmara Municipal de São Paulo 

	

Folha no 	 do pr 
N°  
O funclon 

	

Mar 	 Ira 
Técnico Ad n t vo-RF 10.940 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11424 

Total de referências : 1 

11/9/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Alterações: 

LEI No 11.424 30/09/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre o acesso de pessoas deficientes fisicas a cinemas, teatros e casas de 
espetaculos. 
Projeto de Lei No 313/1991 (ver documento) 
Arselino Tatto 
Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- As partes vetadas foram publicadas no DOM de 16/03/1994, p. 78 c. 2. 
Lei 12.815/1999 - Da nova redaçao ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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"lc 

do p1109- 

0°fu°nioi9ná 
	 de 201a_ 

Folha n"' 	 

-EI N2  11.424 , DE 30 DE SETEMBRO DE 1993 	 MgrJ4jÓera 
(Projeto de Lei 11 2  313/91, do Vereador Arselino Tatto) 	TécnIco Admi 	ivo-RF 10.940 

Dispõe sobre o acesso de pessoas deficien 
tes físicas a cinemas, teatros e casas clã 
espetaculos. 

PAULO MALUF,,Prefeito do Município de Sio Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. • 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 2 desetem 
bro de" 1993, decretou' e ,ed promulgo á seguinte lei: 

Art. 12- - Ficais os cinemas, teatros e ca 
sas de espetáculos obrigados a garantir 9 acesso das peW 
soas portadoras de deficienciaS fisiCas as suas dependen 
cias destinadas ao .publico. 

Paragrafo único - Os acessos .de que tra 
tais o artigo anterior situar-se-ao em locais. de facil vi. 
sualizaçao e devidamente identificados. 

Art. 2 2.  - (VETADO)' 

	

Art. 3 2  - O Poder Público Municipal 	não, 
fornecerá alvarás de funcionamento para os novos estabele 
cimentos, sem antes serem cumpridas as exigencias previa 
tas na presente lei. • 

• Art. 4 2  - O descumprimento do dispoatcines 
ta lei implicará na apWiaçao.de  multa' diária de.. 10 .  (dei) 
UFMs. 

"Art. 5 2  - O Executivo regulamentará a are 
sente lei no prazo de 60 . (sessénta) dias contados de sua 
publicação. 

• Art. 62 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio. 	 . 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30"de setembro 
de 1993, 440 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
dormhio VIEIRA.DE  MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
JUridicos. 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das. Finárças 
RODOLFO OSVALDO KONDER,. Secretario Municipal de Cultura 
RICARDO NAGIB IZAR, Secretário das Administrações Regicnais 
Publicada na Secretaria do"Governo Municipal, em 30  de 
setembro de 1993. 
EDEVAIDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

• 

.LEI 11.424 DE 30 DE SETEMBRO DE 1993.  

(Projeto de Lei 313/91). 
(Vereador Arselino Tatto). 

Dispõe sobre o acesso de 
pessoas deficientes fiei -. 
cas à cinemas, teatros e 

.casas de espetáculos. 

Miguel Colassuono. Presidente da'Câmara Municipel .  
de São Pauló. faz saber que a Câmara Municipal de Sao 
Paulo, de acordo com o § 7 9  do art. 42 da Lei Orgânica 
do. Município de São Paulo, promulga'a seguinte lel: 

Art. 2 2  - Os estabelecimentos terão o prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados da vigencia da presen-
te lei, para adaptarem-se a seus termos. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 1994. 

O Presidente, 
Miguel Colassuono 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 14 de março de 1994. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 
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11/9/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
n° 	5"." 6 	do proc. 

N° 	OtieP3"" de 20,a.. 
O flInctinninio 

Me I J 	 Ire 
Ur:nino Admi 	tivo-RF 10.940 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 12815 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.815 06/04/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Da nova redaçao ao artigo 1 0  da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispoe sobre 

o acesso de pessoas portadoras de deficencia fisica a cinemas, teatros, casas de espetaculos e 
estabelecimentos bancarios. 

Projeto: Projeto de Lei No 1181/1997 (ver dnrumento) 

Autor(es): Nelson Guimaraes Proença 
Regulamentação: Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Pack 1 • 
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Folha n°  5-0 	do proc. 
N°  —04 	de 204a_ 
O  

LEI No 12.815, 06 DE ABRIL DE 1999 	
fundo lo 

(Projeto de Lei no 1181/97, do Vereador Nelson Guimarães Proença - TASpc9r2dmJ Ira 
vo-RF 10.940 

Dá nova redação ao artigo 1 0  da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, que 
dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência física a cinemas, 
teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 1 13  da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários obrigados a garantir o acesso de pessoas portadoras de deficiência física 
às suas dependências destinadas ao público. 
§ 10  - Para os efeitos do "caput", os acessos aos estabelecimentos de que trata 
esta lei deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir 
fácil orientação aos usuários portadores de deficiência física. 
§ 20  - Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão assentos e espaços 
para estacionamento de cadeiras de roda na platéia, devidamente identificados, em 
locais de fácil visualização da programação. 
§ 30  - Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de suas agências de 
modo a eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento dos portadores de 
deficiência física. 
§ 40  - As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos anteriores, 
respeitarão os padrões ditados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, para 
as finalidades desta lei." 
Art. 20  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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ra 
vo-RF 10.940 

Folha n°  ,5---÷" 	do proc. 
N°  Oi ~O 41,36-  de 20-15_ 
O funcioná o 

Base de dados : lenis 

Pesquisa : 11441 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.441 12/11/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre instalaçao ou adaptaçao de box com sanitarios destinados aos usuarios de 

cadeiras de rodas. 
Projeto: Projeto de Lei No 109/1993 (ver documento) 

Autor(es): Hanna Gharib 
Notas: - As partes vetadas foram publicadas no de DOM 21/04/1994, p. 37 c. 2-3. 

[ Earl ] 

• 

11/9/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Ma h J é 
Técnico Admi 
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olha n°  5 g 	do prAc. 
N°  0_2 -0 1-1(P-6" .  de 20a. 
O funcionei-  o 

M ri J 
Técnico Adm' 

O moira 
ivo-RF 10.940 

LEI N9 11.441 .DE 12 DE NOVEMBRODE 1993 
(Projeto de Lei n9 109/93, do Vereador Ranna Gharibl 

Dispõe sobre instalação ou adaptação de 
box com sanitírios destinados aos usuários 
de cadeiras de rodas. 

SOLOS BORGES DOS REIS, Vice-Prefeito em exercício nooldrço 
de Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribui 
ções-que lhe não conferidas por lei. 
Faz saber que a Cremara Municipal, em sessão de 19 de outU 
bro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 

krt. 1* - Fica obrigatória a execução de 
instalaçóes sanitarias para pessoas portadoras de defican 
cias físicas nas edificaçães (VETADO), nos seguintes ci aos: 

I - locais de reunião com mais de 100(cem) pessoas; 

II - qualquer outro uso com mais de 	600 (seiscentas) pessoas. . 
1 11 - A quantidade dessaa instalações nãa 

Poderá ser inferior a 3% (trás por cento) da proporçao es 
tabelecida no item 14.1.2. da Lei n* 11.228/92. 

f 2* - (VETADO) 
• 3* - O descumprimento ao disposto neste 

artigo implicara na imposição de multa diaria no valor de 
5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM. 

Art. 2* - (VETADO) 

Art. 39 - Os locais am que forem instala 
dos easee compartimentos deverão ser identificados com as 
sinalizações de uso internacional. 

Art. 49 - Esta lei entrarí em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con traria. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro 
dç 1993, 440* da fundação de Sio Paulo. 
SOLOS BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO. CORMÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário da, Finanças 
REYMALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretário de Vias Publicas 
REYMALDO EXYGDIO DE BARROS, Respondendo pelo Expedientedb 
Secretaria de Serviços e 0Oras 
RICARDO MAGIB IZAR, Secretario das Adminietraçóes ~anais LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 12  de novembro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

L 

 

• o. 

  

(PROJETO DE lel 142 109/93) 
(orámorhoR moem omene) 

•DiorGe 	 sobro 
Instalas:o 	ou 
odootadle de boz com 
sanitarlas destinados 
aos usuirlos de 
cadeiras de rodas. • 

Miguel Col 	 Presidente da Câmara Municipal de 
Sê* Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de SIO Paulo, 

'de acordo com o â 72 do art. 42 da lel Orgânica do 
Municiplo'de 8Zo Paulo, 	lga a. seguinte lei: 

Art. 11 - 
que tenham recebida alvar& de licença para construçâo 
ant  • 	te • vigência da. Lel n2 11.228 de 26 de 
setembro de .1992 	 
	 ....... .. .. 

21 O 	 para adaptaçâo das •dificaOlas será 
' no máximo de 180 (cento e oitenta) dias. ficando essa 

obra caracterizada como pequena reforma para efeito do 
disposto • no item 3.3 . da Lei nt 11.228/92. 

Art. 22 - O Executivo -fica obrigado a adaptar os 
parques páblicoi do Município aos condiçaes estsbelecidas 
no artigo 11 - desta lei, no   mózimo.da 180 (cento e 
oitenta dias) 	  

. Casara Municipal de S1 Paulo,-13 de abril de 1994. 

O Presidente. 

*Igual Colasuonno 

Publicada na Diretoria parai da Câmara Municipal de Sâo 
Paulo, am IS de abril de 1994. 

,0 Diretor ~ai, '  

Carlos Borragem Tini 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : [agis 

Pesquisa : 11468 

Total de referências : 1 

Folha n° 

O func onár o 
_o- 

M l Jo cd 
Técnico Adml $ 	o-RF a10.940 

11/9/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 11.468 12/01/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a colocaçao de assento nas farmacias e drogarias, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 60/1993 (ver documento) 

Darcio Arruda 
Decreto no 35.070/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Buis ] 

• 

• 
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.
Folha n°  C O 	do pr .  

N°  0.— O 4 o.26-  de 20-1 
O funciona io 

o_ 

M ri J sé• 	ra 
Técnico Adm 	vo-RF 10.940 LEI N9 11.468 , DE 12 DE JANEIRO 	Dg iT94 

-(Projeto de Lei h9 060/93, do Vereador Dercio Arruda) 

Dispõe sobre a colocação de assento nas 
farmacias e drogarias, e de outras provi-
dencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçees que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de de 
zembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1. - As farmácias e drogarias deve-
rão ter assentos em suas dependências. 

9 1. - O mimar° de assentos não poderá 
ser inferior a três. por estabelecimento. 

. 9 2. - Os assentos serão ocupado': prefe-
rencialmente por pessoas idosas, mulheres grávidas e 
portadores de deficiência física, permanente ou não. 

Art.. 2. - O descumpriment0 desta lei 
acarretsr& aos infratores as seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - interdição do estabelecimento. 
Art. 3. - A multa será aplicada ao 

infrator reincidente que, após ter sido advertido, 
continua a descumprir esta lei. 

Parágrafo único - O valor da multa será 
de dez unidades fiscais do Município de São Paulo. 	' 

• Art. 4. - A interdição da farmácia ou 
drogaria será aplicada ao infrator que, após ter sido 
multado, continua a deecumprir esta lei. 

Parágrafo único - A interdição do 
estabelecimento somente eérá revogada quando o• infrator 
comprovar que a farmácia ou drogaria está em condições 
da reabrir cumprindo esta lei. 

• ' Art. 5. - O Prefeito regulamentará esta 
lei em trinta dias após a sua promulgação. 

Art. 6. - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 	• 

Art. 7. - Revogam-se as disposições em 
contrário. 
-PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro 
de 1994, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSS ANTONIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de B. 
cretário dos Negócios-Jurldicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
S/LVANo MARIO AT/LIO RAIA, Secretario Municipal, da Saude 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 
janeiro de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo municioal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11840 

Total de referências : 1 

,--- 
Ma 1 J s 	lra 

Técnico Adm t vo-RF 10.940 

11/9/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 11.840 28/06/1995 (ver doctimentr) 

Sem revogação expressa 
Fica instituida a carteira especial para obesos. 
Projeto de Lei No 37/1993 (ver documento) 
Jose Indio Ferreira do Nascimento 
Decreto no 35.512/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ ilack ] 
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Técnico Ad<Ú  t 
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- 
 tivo-RF 10.940 

LEI N 2  11.840 , DE 28 DE JUNHO 	DE 1995 	. 
(Projeto de Lei n 2  37/93, do Vereador Jose índio Ferrei-
ra do Nascimento) 

Fica instituída a carteira especial para 
obesos. 

PAULO MALUF, ~Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei. 
Faz.  saber que a Camara Municipal, em sessão de 7 de junho 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• 

Art. 1° - Fica o .  Executivo obrigado a 
proporcionar aos cidadãos obesos carteira especial para 
permitir sua entrada, sem• passar pela roleta, nos ônibus 
que servem as linhas municipais. . 

• Parégrafe único - Para efeito . desta lei o 
cidadã? Obeso é todoaquele que não conseguepasear •pela 
roleta dos ônibus por motivo de sua gordura'. 

Art.':2 0  -'0 Poder Executivo tem o prazo 
de Sessenta dias, a partir da data da publicação, para 
regulamentar a presente lei. • . 

Art. 3 0.  - As despesas com a ,execução 
desta lei correrão por conta das. dotações orçamentárias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28de junho 
de 1995, 4422 da fundação de São Paulo. 
PAUW MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Swretkio Municipal de Transportes 
Publicada na.Secretaria do Governo Municipal, em 	28 de 
junho 	de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 	 do proc. 

N°  Aâ — 04 	de 
O funcionar 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 12561 AND 1998 

Total de referências : 

• 

	

Ma Ia Jo.é 	•^. ra 

	

Técnico Admi is 	o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 12.561 08/01/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de locais especificos, reservados exclusivamente para deficientes 

fisicos que necessitem de cadeiras de rodas para sua locomoçao, nos Estadios de Futebol e 
Ginasios Esportivos do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 384/1995 ver documento) 
Autor(es): Jose Viviani Ferraz 
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do proc. 
de 20,11 

• 
Mar 

Técnico Admi is 
l: 	• ta 

vo-RF 10.940 

Folha n° 
N° 
O fundo 

LEI N. 12.561 - DE 8 DE JANEIRO DE 1998 

Dispõe sobre a criação de locais específicos, reservados exclusivamente para 
deficientes físicos que necessitem de cadeiras de rodas para sua locomoção, nos 
Estádios de Futebol e Ginásios Esportivos do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 384/95, do Vereador José Viviani Ferraz - PL) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Os Estádios de Futebol e Ginásios Esportivos do Município de São Paulo ficam 
obrigados a criar e manter locais reservados exclusivamente para a acomodação de 
deficientes físicos, que necessariamente façam uso de cadeiras de rodas na sua 
locomoção. 

Parágrafo único. Deverá ser permitida, também, a permanência, nesse local, do 
acompanhante do deficiente físico. 
Art. 20  O espaço a ser criado, além de propiciar boas condições de visibilidade, deverá 
dar fácil acesso àquele tipo de equipamento de locomoção. 
Art. 3 0  O infrator deverá ser multado em 477 (quatrocentos e setenta e sete) UFIRs, 
em dobro na reincidência, renováveis a cada 30 (trinta) dias. 
Art. 40  Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Executivo, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 12640 

Total de referências : 1 

Folha n°  á ...-  do 
N° 0 1 — O_L-19?..-5—  de 2Q4. 

opz 

O funclonáxl 

M r 
Técnico Ad 

Ira 
tivo-RF 10.940 

11/9/2014 
	

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Título: LEI No 12.640 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da existencia de assentos nas dependencias dos 

estabelecimentos bancados, para o uso de idosos e gestantes. 
Projeto: Projeto de Lei No 350/1997 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
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Folha n° 	4 	do proc. 
N°  0_1 --O &g-  de 2041.  
O fun lona io 

Q.. 

MaiI J4Aõla 
Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

LEI N. 12.640 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de assentos nas dependências dos 
estabelecimentos bancários, para uso de idosos e gestantes. 

(Projeto de Lei n. 350/97, do Vereador Paulo Frange) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos bancários que servem o público em geral deverão, 
obrigatoriamente, possuir nos locais atuais ou futuros de atendimento assentos 
suficientes para uso, de preferência, de pessoas idosas e gestantes. 
Art. 20  O não atendimento das disposições desta lei sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades: 
a) multa de 477 UFIRs (quatrocentas e setenta e sete Unidades Fiscais de Referência) 
e intimação para cumprimento das exigências da presente lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias; 
b) findo o prazo previsto na alínea "a" e constatada a persistência da irregularidade, a 
entidade financeira terá seu alvará de funcionamento cassado pela autoridade 
municipal competente. 
Art. 30  A competência para a fiscalização das disposições desta lei e para a imposição 
das penalidades dela decorrentes caberá à Secretaria das Administrações Regionais - 
SAR. 
Art. 40  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Técnico Ad T, s tivo-RF 10.940 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12658 

Total de referências : 1 

11/9/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 12.658 18/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Obriga os cinemas, teatros, bibliotecas, ginasios esportivos, casa noturnas e restaurantes a 

manter em suas dependencias cadeiras ou poltronas especiais para o uso de pessoas obesas, 
e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 382/1993 (ver documento) 

Autor(es): Jose Viviani Ferraz 

[ Sacis ] 
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Folha n° 	e 	do pr9c. 

N°  /2.1 --O Li 02-5—  de 20-1_9_ 

O funcioná 10 
O - 

Mal J .;.2.  — veira 
Técnico Adm 	ivo-RF 10.940 

LEI N. 12.658 - DE 18 DE MAIO DE 1998 

• 

Obriga os cinemas, teatros, bibliotecas, ginásios esportivos, casas noturnas e 
restaurantes a manter em suas dependências cadeiras ou poltronas especiais para uso 
de pessoas obesas, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 382/93, do Vereador José Viviani Ferraz - PL) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal decretou e eu promulgo, nos termos do § 6 0  do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
Art. 1 0  Ficam os cinemas, teatros, bibliotecas, ginásios esportivos, casas noturnas e 
restaurantes, localizados no Município de São Paulo, obrigados a manter em suas 
dependências cadeiras ou poltronas especiais para uso de pessoas obesas, em número 
não inferior a 1% (um por cento) de sua lotação. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos já existentes e em funcionamento deverão 
promover a adaptação de suas dependências no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a 
partir da publicação desta lei. 
Art. 20  As licenças para funcionamento de novos estabelecimentos, somente serão 
concedidas verificados os requisitos do artigo anterior. 
Art. 30  O descumprimento do disposto nesta lei ensejará a imposição de multa 
correspondente a 476 (quatrocentos e setenta e seis) UFIR ao mês, até o cumprimento 
das disposições desta lei. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13234 

Total de referências : 1 

do proc. 
N°  0_1 -5) 5de 204-1  
o runcion 

Ma J 
Admi 

k- olha n° 	6 5 

sé 	• veira 
vo-RF 10.940 

1119/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Título: LEI No 13.234 06/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de todos os hospitais possuirem macas dimensionadas para 

pessoas obesas, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 615/1999 (ver documento) 

Autor(es): Wadih Mutran 
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Folha n° 	3-0 	do pipo, . 
N° 	 de 20 
O tu ion lo 

	

Mrl. J 	 eira 

	

Técnico Adm 	ivo-FF 10.940 

LEI No 13.234, 06 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 615/99, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os hospitais possuírem macas 
dimensionadas para pessoas obesas, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Todos os hospitais, localizados no âmbito do Município de São Paulo, são obrigados 
a possuírem macas dimensionadas para o atendimento de pessoas obesas. 
§ 10  - Os hospitais terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para o cumprimento do 
disposto no "caput" deste artigo. 
§ 2° - O não cumprimento desta lei a partir do prazo previsto no parágrafo anterior 
acarretará ao infrator a aplicação de multa de R$ 564,00 (quinhentos e sessenta e quatro 
reais), que será dobrada na reincidência. 

• 
§ 3° - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
42

5/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 99



Base de dados : leais 

Pesquisa : 14955 

Total de referências : 1  

O fun on lo 
42_ 

Ma 	--s-  e 	Ira 
Técnico Ad 	tivo-RF 10.940 

11/9/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo Folha n° 
e é 4.115Z- 

1/1 
Título: LEI No 14.955 07/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de banheiros químicos adaptados para uso de 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, em eventos realizados no Município de São 
Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 546/2006 (ver documento) 
Autor(es): Alfredo Cavalcante 
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+-olha n° 	 do proc. 
N°  Dj -0 0?-5--  de 20.1_4_ 
O fon lon 

LEI No 14.955, DE 7 DE JULHO DE 2009 	 Meei 	O velra 
(Projeto de Lei no 546/06, do Vereador Alfredinho) 	 Técnko Adm t vo-RF 10.940 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de banheiros químicos adaptados para 
uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, em eventos realizados no 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Nos eventos realizados no Município de São Paulo em que sejam 
disponibilizados banheiros químicos, é obrigatória a colocação de banheiros 
químicos adaptados para uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
Parágrafo único. A quantidade e as características dos banheiros químicos 
adaptados para uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida obedecerão 
às normas técnicas previstas na legislação pertinente. 
Art. 20  O descumprimento ao disposto nesta lei ensejará a aplicação de multa no 
valor de R$ 1.000,00 (mil reais), duplicada na reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso 
de extinção desse índice será adotado outro que reflita a perda do poder aquisitivo 
da moeda. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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11/9/2014 
	

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base dede dados : legis 

Pesquisa : 15202 

Total de referências : 1 

Folha n 
de 

1/1 
Título: LEI No 15.202 18/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece diretriz de acessibilidade a ser observada pelos cemitérios públicos municipais, e dá 

outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 411/2009 (ver documento) 

Autor(es): Agnaldo Timóteo 
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ra 
vo-RF 10.940 

• 

Folha n° 
proc. 

N°   
O funmalo7j o 

Técnico Admi 

PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1 c. 3 

LEI No 15.202, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 411/09, do Vereador Agnaldo Timóteo - PR) 
Estabelece diretriz de acessibilidade a ser observada pelos cemitérios públicos 
municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Aos cemitérios públicos municipais aplicam-se as normas de acessibilidade 
de pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida. 
Art. 20  A plena acessibilidade deverá contemplar mecanismos de locomoção interna 
que atendam às limitações de pessoas com deficiência ou problemas de saúde, 
idosos e obesos, através da disponibilização de cadeiras de rodas manuais e/ou 
elétricas em todas as necrópoles municipais, bem como de veículos/equipamentos, 
preferencialmente elétricos, nos cemitérios que comportem seu tráfego nas suas 
dependências, observadas, ainda, as suas respectivas peculiaridades e 
características planialtimétricas. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha do proc. 

20-1-L1 Base dede dados : le9is 

Pesquisa : 15576 

Total de referências : 1 

O funcion 

TécniCilo 

lo 

Arid 	
-  • • 

ivo-R 0.940 

1/1 
Título: LEI No 15.576 06/06/2012 (ver donimentn) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Selo de Acessibilidade, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2008 (ver documento) 
Autor(es): Mara Gabrilli; Marta Costa 
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Folha n° 	 do pr9c. 
N°  0.1 -0 4-1.5 de 2054  
O fun lon rio 

Técnico Ad 

Ira 
tivo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 07/06/2012, p. 1 c. 1 

• 

LEI No 15.576, DE 6 DE JUNHO DE 2012 
(Projeto de Lei no 685/08, das Vereadoras Mara Gabrilli - PSDB e Marta Costa - 
PSD) 
Institui o Selo de Acessibilidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Selo de Acessibilidade para as edificações, espaços, 
transportes coletivos, mobiliários e equipamentos urbanos que garantam a 
acessibilidade às pessoas com deficiência motora ou com mobilidade reduzida. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
olha n° 	 do proc. 

N°  Oi 4.1c>5"-  de 
O functon o 

ca. 
M a 	• velra 

Técnico Ad mi 	tivo-RF 10.940 

Base de dados : legis 
Pesquisa 15935 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.935 23/12/2013 (ver documento) 

Ementa: Dispõe sobre a proibição das casas de shows, casas de diversões, casas de espetáculos, salas 
de concerto, estádios, circos e demais estabelecimentos congêneres que ofereçam ao público 
em geral atividades de lazer e entretenimento no Município de São Paulo cobrarem mais de 
uma entrada nas situações que elenca, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 86/2010 (ver documento) 

Autor(es): Mara Gabrilli; Andrea Matarazzo; Floriano Pesaro; Marta Costa 
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- olha n° 	 do proc. 
N°  03 --€91-/ a-5-  de 20.11 
O fun 	io 

42- 

	

Mari J 	tivvelra 

	

Técnico Adm 	o-RF 10.940 
PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 1 c. 2 

LEI No 15.935, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 86/10, dos Vereadores Mara Gabrilli - PSDB, Andrea Matarazzo - 
PSDB, Floriano Pesaro - PSDB e Marta Costa - PSD) 
Dispõe sobre a proibição das casas de shows, casas de diversões, casas de 
espetáculos, salas de concerto, estádios, circos e demais estabelecimentos 
congêneres que ofereçam ao público em geral atividades de lazer e entretenimento 
no Município de São Paulo cobrarem mais de uma entrada nas situações que 
elenca, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica proibida às casas de show, casas de diversões, casas de espetáculos, 
salas de concerto, estádios, circos e demais estabelecimentos congêneres que 
ofereçam ao público em geral atividades de lazer e entretenimento no Município de 
São Paulo a cobrança de mais de um ingresso de pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, obesas ou pessoas que usem macas ou cadeiras de rodas, em 
razão de sua condição física, mental ou de saúde, independentemente do número 
de assentos ou área que ocupem no estabelecimento. 
Parágrafo único. Não se incluem no disposto no "caput" eventuais acompanhantes 
das pessoas nele mencionadas. 
Art. 20  Qualquer pessoa poderá relatar ao órgão competente do Poder Executivo 
fato que tenha presenciado em desacordo com o disposto nesta lei. 
Parágrafo único. O relato de que trata o "caput" deste artigo conterá: 
I - a exposição do fato e suas circunstâncias; 
II - a declaração, sob as penas da lei, de que o relato corresponde à verdade; 
III - a identificação do autor, com nome, prenome, número da cédula de 
identidade, seu endereço e assinatura. 
Art. 30  Os estabelecimentos dispostos no art. 1 0  desta lei serão obrigados a afixar a 
10 (dez) centímetros de cada guichê de vendas uma placa informativa dispondo 
sobre: 
I - o conteúdo dos arts. 1 0  e 40  desta lei; 
II - os meios para apresentação de denúncias, conforme decreto regulamentador. 
Parágrafo único. Ficam os estabelecimentos de que trata o "caput" deste artigo, 
que possuam sítio eletrônico para a comercialização de seus ingressos, obrigados a 
criar espaço destinado à divulgação do disposto neste artigo. 
Art. 40  O não cumprimento das determinações desta lei implica nas seguintes 
sanções, a serem aplicadas conforme a ordem abaixo: 
I - (VETADO) 
II - multa no valor de R$ 4.816,50 (quatro mil, oitocentos e dezesseis reais e 
cinquenta centavos); 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 50  A multa estabelecida nesta lei será atualizada anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso 
de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e 
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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-olha n° 	--`') 	do propc. 

N°  0..1 ~09 £2,5"-  de 2Clij_ 
O fun Jon 12_ 

Ma I 'ira 
Técnico Adm st tivo-RF 10.940 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo Foihm n° 	O 	do proc. 
Ne 	-pq as" dok 70_41 

f ti O ã o 

 

Base de dados : legis 	
J 

Pesquisa : 39651 
	

Técnico A mi 1. 	vo-RF10.940 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 39.651 27/07/2000 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA, e da outras providencias. 

Revogação: Revoga o Decreto no 36.072/1996.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 36.368/1996.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 36.811/1997.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 37.650/1998 ; (ver documento) 
Decreto no 46.604/2005 - Revoga o inciso VIII do art. 2° deste Decreto (ver documento) 

Alterações: Dec. 46.138/2005 - Altera os arts. 2°, 3° e 4° deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 46.604/2005 - Altera o "caput" do inciso XX do art. 2° deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.519/2009 - Altera o "caput" do art. 2° deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.733/2010 - Acresce o inciso XXIV ao art. 2° deste Decreto, com a redação dada pelo 
Decreto no 50.519/2009.; (ver documento) 
Dec. 54.945/2014 - Confere nova redação ao art. 2° deste Decreto. (ver documento) 
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olha n° 	 do pro.c. 

- Elaboração de normas relativas à matéria,..ffidia de 
tência, especialmente propondo planos intéNdffitlècliCe4 
lidade, envolvendo a intervenção das várias Secr a 
cipais; 	 TAcnico Adm ivo-RF 10.940 
II - Controle da acessibilidade para pessoas portadoras de 
ciência ou com mobilidade reduzida, a saber: 	. 	. • 
a) exame das irregularidades da edificação, quanto à acessibili-
dade da pessoa portadora de deficiência; 
b) indicação da situação de infração à norma legal e aciona-
mento das unidades competentes -da Prefeitura, para aplicação 
das penalidades previstas; 	• 
III - Apresentação ou análise de propostas de intervenção nas 
vias públicas, compreendendo sinalização, rebaixamento de 
guias e regularização do pavimento do passeio público; 
IV - Apresentação ou análise de propostas para adaptação da 
frota de transporte público, inclusive táxis, de forma a permitir 
o acesso pela pessoa portadora de deficiência; 
V - Providências objetivando à reserva de locais para estacio-
namento, na área central e .nas áreas de maior concentração de 
comércio e serviços, incluindo áreas de estacionamento con-
trolado - zonas azuis; 
VI - Providências visando à garantia para uso de vias de 
acesso restrito; 
VÍI - Elaboração de programa para cadastramento unificado da 
pessoa portadora de deficiência; 
VIII - Efetivação da cobrança de ações do Poder Público e do 
particular, para implementação .das normas relativas à acessi-
bilidade, inclusive as definidas pela Comissão; 
IX - Análise dé proposta de criação de serviços ou programas 
públicos municipais, no que se refere à garantia da acessibili-
dade. 
A'rt. 5° - Deverão ser objeto de prévio exame da CPA, exclusi-
vamente para verificação do atendimento da sua acessibilidade 
por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade re-
duzida: 
I - A locação ou a renovação de contratos de locação de imó-
veis destinados a abrigar repartições públicas municipais; 
II - A construção ou a reforma de edificios públicos munici-
pais; 
III - As obras relativas a vias e'espaços públicos municipais; 
IV - Proposta de adaptação, aquisição e concessão de veículos 
de transporte coletivo. 
Art. 6° - A CPA divulgará sua atuação, de forma a maximizar 
o atendimento às normas de acessibilidade. 	- 
Art. 7° - A Comissão poderá celebrar Termos de Cooperação 
Técnica com entidades nacionais e internacionais de acordo 

.com a legislação vigente, para troca de experiências e divul-
gação de matérias relativas a sua área de atuação. , . • • 
Art. 8° - A Comissão poderá solicitar a colaboração de servi-
dores de unidades da Prefeitura, quando necessário à conse-
cução de seus fins. 
Art. 9° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições emcontrário, especialmente 
os Decretos nas 36.072, de 9 de maio de 1996, 36.368, de 6 de 
setembro de 1996, 36.811, de 15 de abril de 1997 e 37.650, de. 
25 de setembro de 1998. • , 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de 
julho de 2000,447° da fundação de São Paulo.' 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 	 • 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
ELISABETE FRANÇA, Secretária da Habitação e Desenvol-
vimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de 
julho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 28 de julho de 2000 
DECRETO N° 39.651, DE 27 DE JULHO DE 2000 
No Art. 2° - Leia-se como segue e não como constou: 

XX - Um representante do Centro de Vida Independente.  Araci 

Nallin - CVI/AN; 

XXIV - Um representante do Sindicato das Empresas de 
Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis Resi-
denciais e Comerciais de São Paulo - SECOVI/SP. 

-- 
DECRETO N° 39.651, 27 DE JULHO DE 2000 

Institui a Comissão Permanente de 
Acessibilidade - CPA, e dá outras 
providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 	 • 
Art. 1° - Fica instituída, diretamente subordinada à Secretaria 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, a CO-
MISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE - CPA, 
para a elaboração de normas e controle que garantam a acessi-
bilidade para pessoas portadoras de deficiência ou com mobili-
dade reduzida a edificações, vias e espaços públicos, trans-
portes, mobiliário e equipamentos urbanos, bem como aos 
meios de divulgação de informações e sinalizações relativas k__ 
acessibilidade. , 
Art. 2° - A Comissão ora instituída será integrada por 25 (vinte 
e cinco) membros designados pelo Prefeito, a saber: 
I - Um representante do Gabinete do • Prefeito/Secretaria do 
Governo Municipal - SGM; 
II - Dois representantes da Secretaria da Habitação e Desen-
volvimento Urbano - SEHAB; 
III - Um representante da Secretaria das Administrações Re-
gionais - SAR; 
IV - Um representante da Secretaria de Vias Públicas - SVP; 
V - Um representante da Secretaria Municipal de Transportes - 
SMT; • VI - Um representante cía Secretaria Municipal do Verde e do 

• Meio Ambiente - SVMA; ' 
VII - Um representante da Secretaria Municipal de Assistência 
Social - SAS; 
VIII - Um representante da Secretaria de Serviços e Obras - 
SSO; 
IX - Um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos - • 

X - Um representante da Secretaria Municipal de Educação - 
SME; 	 • 
XI - Um representante da Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação - SEME; 
XII - Um representante da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC; 
XIII - Um representante da Secretaria Municipal de Saúde - 
SMS; 
XIV - Um representante da Companhia de Engenharia de Trá-
fego - CET; 
XV - Um representante da São Paulo Transporte S.A. - 
SPTrans; 
XVI - Uni representante da Empresa Municipal de Urbani-
zação - EMURB; 
XVII - Um representante do Conselho Municipal da Pessoa 
Deficiente - CMPD; 
XVIII - Um representante do Grande Conselho Municipal do 
Idoso - GCMI; 
XIX - Um representante ao Centro de Vida Independente de 
São Paulo - Cyl/SP; 
XX - Um representante do Centro de Vida Independente Araci 
Nallin - CVI/Na; 
XXI - Um representante do Instituto de Engenharia de São 
Paulo - 1E; 
XXII - Um representante do Instituto de Arquitetos do Brasil - 
IAB; 
XXIII - Um representante do Sindicato da Indústria, da Cons-
trução Civil do Estado de São Paulo - SINDUSCON/SP; 
XXIV - Um representante do Sindicato das Empresas de 
Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis Resi-
denciais e Comerciais de São Paulo - SECOV/SP. 
Parágrafo único - Cada representante terá um suplente. 

• Art. 3° - A Comissão será presidida por um dos representantes 
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - 
SEHAB, designado pelo Titular da Pasta. 

• Art. 4° - Constituem atribuições da Comissão: 
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Folha n° do proc. 

Câmara Municipal de São Paulo N° 0_1-0 c26 de 2O 
O funcioná o 

Base de dados 	Iegis Mah ..I 
Técnico Ad 	ni. ivo-RF 

a 
10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 45.122 12/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 30 de 

setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999 e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibidade das pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Revogação: Revoga o Decreto no 37.649/1998.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 38.443/1999. (ver documento) 
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Pesquisa : 45122 

Total de referências : 1 
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F olha n°  g3 	do s. ... 

N°  03 -Oti e:25-  de 20U 
O funcion lo 

da, 

Mari J sé 7ira 
Técnico Adm 	ivo-RF 10.940 

DECRETO No 45.122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004 

Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 
30 de setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril 
de 1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . As Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 30 de setembro de 
1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma consolidada, 
nos termos deste decreto. 
Art. 20 . Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou existentes, 
destinadas aos seguintes usos: 
1 - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a 
abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - shopping centers; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Art. 30 . Para a aprovação das edificaçõesresidenciais com categorias de uso R2-02, R3- 
01 e R3-02, bem como daquelas destinadas aos usos referidos no artigo 2 0  deste 
decreto, será obrigatória a execução de rampa para vencer o desnível entre o 
logradouro público ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às 
edificações, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e 
inclinação até a máxima admissivel na NBR 9050 da ABNT. 
Art. 40 . Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou de Execução ainda em 
vigor, quando sujeitos às disposições do artigo 2 0  deste decreto, independerão de 
nova aprovação, mas as alterações do projeto, quando necessárias ao atendimento das 
normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto modificativo, requerido de 
forma simplificada às Subprefeituras ou à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB, no âmbito de suas competências. 
Parágrafo único. O pedido simplificado de aprovação de projeto modificativo deverá ser 
apresentado pelo proprietário ou possuidor do imóvel,instruído com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e por 
profissional habilitado; 
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II - peças gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou serviços a 
serem executados, em 2 (duas) vias; 
III - cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução; 
IV - cópia do projeto aprovado. 
Art. 50 . Recebido o pedido simplificado de que trata o artigo 4 0  deste decreto, o órgão 
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, deferirá o apostilamento do alvará ou emitirá 
"comunique-se", formulando as exigências complementares, na forma prevista na 
legislação vigente. 
§ 10 . O apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1 
(uma) via de peças gráficas, vistada pelo técnico responsável pela análise. 
§ 20. O interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de peças 
gráficas, ficando dispensado do recolhimento do preço público. 
Art. 60 . Para as edificações existentes, cujos usos se enquadremnos casos previstos no 
artigo 20  deste decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito 
de suas competências, o Certificado de Acessibilidade. 
§ 1 0 . O Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da 
edificação, nos termos do item 7.A.1 da seção 7A do Decreto no 32.329, de 23 de 
setembro de 1992. 
§ 20 . O pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e, se 
for o caso, por profissional habilitado; 
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano; 
III - cópia do comprovante de regularidade da edificação; 
IV - peças gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras 
e/ou serviços a serem executados ou comprobatórios do atendimento às normas de 
acessibilidade, em 2 (duas) vias. 
§ 30 . O Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo próprio, prévia 
ou simultaneamente com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará de 
Funcionamento para Local de Reunião, Auto de Regularização, Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, Auto de Licença de Funcionamento e outros 
documentos correlatos, instruídos nos termos do § 2 0  deste artigo. 
§ 40 . Quando se tratar de edificação abrangida pela legislação de preservação do 
patrimônio histórico, cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuência 
prévia dos órgãos competentes. 
Art. 70 . Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o órgão competente 
proferirá despacho de deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as 
exigências complementares, nos seguintes prazos: 
I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente; 
II - nos previstos em legislação específica para a emissão dos outros documentos, no 
caso do pedido ter sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme 
disposto no § 3 0  do artigo 60  deste decreto. 
Art. 80 . Não havendo necessidade de execução de obras e/ou serviços de adaptação da 
edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o 
pedido será deferido, expedindo-se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue 
ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de peças gráficas e descritivas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 1o. O Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo, após 
parecer conclusivo da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do 
inciso II do artigo 4$3  do Decreto no 39.651, de 27 de julho de 2000, desde que 
comprovada a inadequação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
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§ 2°. O órgão da Administração que emitir o Certificado de Acessibilidade remeterá o 
respectivo processo, de imediato, a CPA, para a atribuição do Selo de Acessibilidade, 
de acordo com as disposições do Decreto no 37.648, de 25 de setembro de 1998. 
Art. 90 • Se necessário, a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação específica, será 
classificada, pelo órgão competente, em: 
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços; 
II - adaptação que exija instalação de equipamento eletromecânico; 
III - caso especial de adaptação, que exija solução particularizada, aumento de área 
construída ou similar. 
Parágrafo único. A CPA poderá ser solicitada, pelos órgãos competentes para a 
emissão do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o 
enquadramento na classificação e nas soluções de adaptações a serem executadas, 
conforme disposto no "caput" deste artigo. 
Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação à acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá 
Intimação para Execução de Obras e Serviços - IEOS ou Notificação de Exigências 
Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até: 
I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso I do artigo 9 0  deste decreto; 
II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos II e III do artigo 9 0  deste 
decreto. 
§ 10 . A IEOS ou a NEC será acompanhada de 1 (uma) via das peças gráficas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 20 . Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da 
Administração, 1 (uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado. 
Art. 11. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá comunicar ao órgão competente 
a conclusão das obras e serviços e/ou o atendimento das exigências complementares 
constantes da IEOS ou da NEC. 
Art. 12. Comprovado o atendimento da IEOS ou da NEC, será expedido o Certificado 
de Acessibilidade, observado o disposto no § 1 0  do artigo 80  deste decreto. 
Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes 
edificações: 
I - aprovadas nos termos daLei no 11.228, de 1992, quando se destinar aos usos 
previstos nos incisos II e III do artigo 2 0  deste decreto; 
II - aprovadas nos termos da Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993, quando se 
destinarem aos usos previstos no artigo 3 0  deste decreto; 
III - aprovadas nos termos da Lei no 11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos 
previstos no inciso I do artigo 2 0  deste decreto; 
IV - que cumpram o disposto no artigo 4 0  deste decreto. 
Parágrafo único. Para as edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de 
Conclusão terá força de Certificado de Acessibilidade, sem prejuízo do disposto no 
inciso II do artigo 40  do Decreto no 39.651, de 2000. 
Art. 14. A emissão de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião relativo a 
edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos incisos I e II do artigo 2 0  deste 
decreto, fica vinculada à apresentação do Certificado de Acessibilidade. 
Parágrafo único. O Auto de Verificação de Segurança ou Certificado de Manutenção do 
Sistema de Segurança relativos a edificações existentes, cujos usos se enquadrem no 
artigo 20  deste decreto, somente serão emitidos se comprovado o protocolamento do 
pedido de Certificado de Acessibilidade. 
Art. 15. O Auto de Licença de Funcionamento, relativo a edificações cujos usos se 
enquadrem no artigo 2 0  deste decreto, somente será emitido se atendidas as 
condições de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
conforme prevê o artigo 90 , inciso VIII, do Decreto no 41.532, de 20 de dezembro de 
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2001. 
Parágrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento, instituído pelo Decreto no 
41.532, de 2001, deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
Art. 16. Por ocasião da apresentação do pedido de Certificado de Regularidade de 
Edificação, emitido nos termos da Lei no 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de 
Regularização para edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 2 0  deste 
decreto, deverá ser exigido o atendimento das disposições das Leisno 11.345, de 1993, 
no 11.424, de 1993, no 12.815, de 1999, e no 12.821, de 1999, adotando-se os 
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto. 
Art. 17. Todos os próprios municipais que vierem a ser construídos, reformados ou 
ampliados deverão atender aos dispositivos da Lei no 11.345, de 1993. 
§ 1o. A locação de imóveis que se destinem a abrigar repartições públicas municipais 
somente ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições da Lei no 
11.345, de 1993. 
§ 20 . Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no 
"caput" deste artigo, bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria. 
Art. 18. O acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às 
dependências destinadas ao público, nas edificações abrangidas por este decreto, 
deverá ser sinalizado e identificado pelo Símbolo Internacional de Acesso, instituído 
pela Lei no 7.405, de 12 de novembro de 1985. 
Art. 19. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.345, de 1993, acarretará a 
imposição de multa mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinqüenta e oito 
reais e cinqüenta centavos), até a comprovação da adequação da edificação. 
Art. 20. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.424, de 1993, alterada pela 
Lei no 12.815, de 1999, acarretará a imposição de multa diária de R$ 711,70 
(setecentos e onze reais e setenta centavos), até a comprovação da adequação da 
edificação. 
Art. 21. O não cumprimento das disposições da Lei no 12.821, de 1999, acarretará a 
imposição de multa equivalente a R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um 
reais), aplicada em dobro, em caso de reincidência. 
Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste 
decreto observarão o disposto no Capítulo 6 da Lei no 11.228, de 1992, no que couber. 
Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo 
com a legislação municipal pertinente. 
Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 4 0  e 17 deste decreto ficarão isentos do 
pagamento de taxas e preços públicos para aprovação. 
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 37.649, de 25 de setembro de 1998, e no 38.443, de 7 de outubro de 
1999. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 54.655, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2013 
Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São 
Paulo Mais Inclusiva. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Plano Municipal de Ações Articuladas para Pessoas com Deficiência - 
Plano São Paulo Mais Inclusiva, com a finalidade de estabelecer programas e ações integradas 
para o exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas com deficiência, nos termos da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, aprovados por meio do Decreto Federal Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, 
com status de emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto Federal no 6.949, de 25 de 
agosto de 2009. 
Art. 20  São consideradas pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de 

• 	condições com as demais pessoas. 
Art. 30  São diretrizes do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
I - garantia de um sistema educacional inclusivo; 
II - garantia de que os equipamentos públicos de educação sejam acessíveis para as pessoas 
com deficiência, inclusive por meio de transporte adequado; 
III - ampliação da participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, mediante 
sua capacitação e qualificação profissional; 
IV - ampliação do acesso das pessoas com deficiência às políticas de assistência social e de 
combate à extrema pobreza; 
V - prevenção das causas de deficiência; 
VI - ampliação e qualificação da rede de atenção à saúde da pessoa com deficiência, em 
especial os serviços de habilitação e reabilitação; 
VII - ampliação do acesso das pessoas com deficiência à habitação adaptável e com recursos 
de acessibilidade; 
VIII - promoção do acesso, do desenvolvimento e da inovação em tecnologia assistiva. 
Art. 4o São eixos de atuação do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
I - acessibilidade; 
II - atenção à saúde; 
III - acesso à educação, cultura e esporte; 

110 	IV - trabalho; 
V - inclusão social e cidadania. 
Parágrafo único. As ações integrantes do Plano São Paulo Mais Inclusiva serão definidas, 
executadas, monitoradas e avaliadas pelo Grupo Municipal de Articulação e Monitoramento já 
instituído por ato do Executivo. 
Art. 50  O Plano São Paulo Mais Inclusiva será custeado por dotações orçamentárias do 
Município consignadas anualmente nos orçamentos dos órgãos envolvidos em sua 
implementação, bem como por outras fontes de recursos destinadas por órgãos estaduais e 
federais e entidades públicas e privadas. 
Art. 60  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2013, 4600  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARIANNE PINOTTI, Secretária Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2013. 
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DispCe sobre a alteração de 
dispositivo da Lei n2 4.563, de 
27 de outubro de 1954, e dá 
outras providCncias. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, decreta: 

Art. 12 - Fica alterada a redação do artigo 
12 da Lei n2 4.563, de 27 de outubro de 1954 e incluído parágrafo 
único no artigo mencionado, que passarão a ser redigidos da 
seguinte forma: 

"Art. 19 - Fica estabelecido que o Poder 
Executivo, sem encargo para os cofres municipais, autorizará e 
permitirá, mediante conCorrgncia pública, a construção de abrigos 
para passageiros de 6nibus equipados com bancos, ou a construção 
de bancos nos abrigos já existentes , destinados a idosos, 
gestantes, deficientes físicos e mães portando crianças no colo, 
que serão colocados em locais a serem fixados por ato 
administrativo." 

Parágrafo 	Unica 	 Deverá 	constar, 
obrigatoriamente, placas indicativas com os seguintes dizeres: 
"Assento preferencialmente reservado a idosos, gestantes, 
deficientes físicos e mães portando crianças no colo". 

Art. 29 - As despesas com a execução desta 
lei correrão por conta das dotaçCes orçamentárias próprias, 
suplementadas. 

Art. 32 - Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposiçCes em contrário. 

Sala das Sessães,30C4  y"
Gik  

- 

71/ dift#4 
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Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei em tela, leva em seu 
bojo um grande alcance social, pois a falta de veículos, que 
realizam o transporte no município, é que proporciona os 
passageiros de uma longa espera pelo próximo Snibus. 

Sensibilizado pelo problema exposto, 
deu-se início a presente prppositura que tem como objetivo único 
de aliviar a espera de maneira confortável, colocando assentos 
nos abrigos reservados para pessoas determinadas. 

Deve-se frisar que os idosos, as 
gestantes, os deficientes físicos e as mães portadoras de 
crianças de colo possuem o direito, que as beneficiam de ter 
prioridade de atendimento em filas de bancos, prefergncias em 
assentos de Gnibus, metréi, etc., portanto nada mais justo do que 
ampliar tal beneficio aos abrigos de anibus, oferecendo mais 
conforto e comodidade a estas pessoas. 

Urge pois a aprovação deste projeto que 
constitui mais uma possibilidade de resgatar o direito que 
algumas pessoas possuem mas não exercem por simples falta de 
respeito, esperamos contar com o apoio de todos os nossos pares 
desta Excelsa Casa de Leis. 
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deficientes físicos portadores de 

cadeiras de rodas, e dá outras 

providências. 

A CAMARA MUNICIPAL DE sno PAULO, decreta: 

Art. 12 - Ficam obrigados os hotéis, restaurantes, 

bares, lanchonetes, teatros, cinemas e seus similares, 

localizados no Município de São Paulo, a possuírem rampas de 

entrada, dependências e banheiros especiais que atendam às 

condiçbes dos deficientes físicos portadores de cadeiras de 

rodas. 

. Art. 22 - As dependências, as rampas e os 

banheiros, mencionados no artigo 12, deverão possuir placas 

informativas indicando suas localizaçbes. 

Art. 39 - O descumprimento dos dispositivos desta 

lei, implicará ao infrator imposição de multa no valor de 30 

(trinta) UFMs (Unidade Fiscal do Município), sendo que caso de 

reincidência o valor da multa duplicará. 

4111 
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Técnico Ad 
Art. 49 - O Executivo regulamentará a presen 

. na prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação. 

yo-RF 10.940 

Art. 52 - As despesas com a execução desta lei 

correrão por conta das dota0es orçamentárias próprias 

suplementadas se necessário. 

• 
Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposiçbes em contrário. 

Sala das Sessbes,i) 	cx,Sai;.2 de. 1 . c55 

NADIH HUTRAN • 	 Vereador 

o 
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JUSTIFICATIVA 

• 
O objetivo único e primordial desta 

109 medida é beneficiar o deficiente físico, pois quando o mesmo se 

locomove pela cidade de SWo Paulo procurando diverso ou 

acomodaçAo encontra sempre inúmeras dificuldades. 

A iniciativa procura acabar de vez com 

os transtornos que recaem sobre a pessoa do deficiente físico, 

quando este procura um banheiro, tenta entrar no cinema, ou até 

mesmo na hora que vai ao restaurante para se distrair e se 

alimentar. 

• 	
Deste modo apelo aos ilustres pares que 

01  o projeto de lei em questWo seja convertido em lei como forma de 
colocar um fim nas injustiças cometidas contra os deficientes 

físicos que. dever ser tratados com igualdade pela sociedade 

paulistana. 
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PROJETO DE LEI 	- PL 
0i-0386/i995 

Obriga todos os estádios de 

futebol, quadras e ginásios poli-- 

esportivos e locais onde são .  

realizados eventos esportivos, 

localizados no Município de .SãO 

Paulo, a possuírem entradas e 

saídas diferenciadas dotadas de 

rampas especiais para o acesso 

exclusivo de deficientes físicos, 

e dá outras provid2ncias. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SMO PAULO, decreta: 

Art. 12 - Ficam obrigados os estádiosde futebol, 

quadras :é ginásios poli-esportivos e locais onde são realizados 

eventos .esportivos, localizados no Município de São Paulo, a 

"possuírem entradas e saídas diferenciadas das demais, dotadas de 

rampas especiais para o acesso exclusivo de deficientes físicos. 

5 único - Os locais mencionados no artigo 10 , 

deverão obrioatoriamente, possuir acomodações apropriadas -  de uso 

exclusivos de deficientes físicos. 

Art. 22 - As entradas, saídas e acomodações a que 

se  refere esta lei, deverão obrigatoriamente 5  possuir placas 

informativas indicando o acesso e que são de uso exclusivo de 

deficientes físicos 
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Art. :50  - Todas as praças esportivas, aqui 

mencionadas, terão o prazo de .60. .(sessenta-lias) .  para o 

cumprimento da determinação desta lei, após a Sua publiCação. 

Art. 49 - A não observ2ncia dos •dispositivos desta 

lei, acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de r'',0 

(trinta) UFMs (Unidade Fiscal do Município), sendo que em caso de 

reincid'Ência o valor da multa duplicar 

Art. 52 	O Executivo deverá requlamentar a 

presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados na data de 

sua publicação.. 

Art. 62 - As despesas com a execução desta lei 

correrão por conta das dotaçbes orçamentárias próprias 

suplementadas se necessário. 

. - 	- 

40 	Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revoqadas as disposiçbes•em contrário. 

Sala das Sessbes, 

MAD1H MUTRAH 

Vereador 
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do proc. 

JUSTIFICATIVA 

A iniciativa tem como objetivo único, 

facilitar a vida do deficiente físico, pois são inúmeros os 

contratempos que enfrentam quando tentam frequentar lugar que 

oferecem entremetimento. 

Outro aspecto favorável do projeto, é 

acabar com as discriminações que sofrem os deficientes físicos, 

que não possuem vez nas praças esportivas, onde são barrados. 

As alegações dos .responsáveis pelos 

eventos esportivos, são que os deficientes físicos atrapalham a 

circulação de outras pessoas. Não podemos permitir que tal 

argumentação prevaleça, isto porque, o direito de ir e vir 

garantido pela .Constituição federal, não pode ser aplicado apenas 

pára os que tem pernas saudáveis e podem andar. 

Portanto; por tratar—Se de matéria de 

relevante valor social, solicito de nossos Ilustres Pares, a 

imediata aprovação desta Projeto. 
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PROJETO DE LEI 01-0642/1996 

Institui normas de segurança nos 
parques e playgrounds localizados no 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

TÍTULO I  

DOS OBJETIVOS 

Art. 1° - As ncirmas de segurança nos parques e 
playgrounds localizados no Município de São Paulo, disciplinada pela presente 
lei, visa à melhoria da qualidade das áreas de lazer, com os seguintes objetivos: 

I - Organizar e controlar as manutenções periódicas e 
necessárias, respeitando o interesse coletivo; 

II - Garantir a segurança e a integridade física dos 
usuários dos parques e playgrounds, através de instalação adequada dos 
brinquedos respeitando as normas técnicas estabelecidas nesta lei; 

Art. 2° - Os parques e playgrounds mencionados nesta 
lei, deverão obedecer e instalar os itens abaixo descritos: 

I - Pisos macios e antiderrapante; 
II - Boa visibilidade para adultos; 
III - Placas indicando idades adequadas nos 

brinquedos; 	
IV - Cercas para impedir a saída das crianças nos 

parques e playgrounds municipais; 

J522 
	 IMPIRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 
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Gabinete Vereador Wadih Mutran 

01 - P 
PROJETO DE LEI 01-0642/1996 

Institui normas de segurança nos 
parques e playgrounds localizados no 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

• 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

TÍTULO I  

DOS OBJETIVOS 

Art. 1° - As normas de segurança nos parques e 
playgrounds localizados no Município de São Paulo, disciplinada pela presente 
lei, visa à melhoria da qualidade das áreas de lazer, com os seguintes objetivos: 

I - Organizar e controlar as manutenções periódicas e 
necessárias, respeitando o interesse coletivo; 

II - Garantir a segurança e a integridade física dos 
usuários dos parques e playgrounds, através de instalação adequada dos 
brinquedos respeitando as normas técnicas estabelecidas nesta lei; 

Art. 2° - Os parques e playgrounds mencionados nesta 
lei, deverão obedecer e instalar os itens abaixo descritos: 

I - Pisos macios e antiderrapante; 
II - Boa visibilidade para adultos; 
III - Placas indicando idades adequadas nos 

brinquedos; 
IV - Cercas para impedir a saída das crianças nos 

parques e playgrounds municipais; 
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V - instalação de telefone público e primeiros socorros 
nas proximidades dos parques e playgrounds municipais; 

VI - Instalação de bebedouro e cestos de lixo 
espalhados pela área de lazer. 

TITULO II  

DAS NORMAS TÉCNICAS 

• 
Art. 30  - Submetem-se às normas desta lei, todos os 

parques e playgrounds, instalados em: 

I - Imóvel ou área particular; 
II - Imóvel ou área pública municipal. 

Art. 40  - Todos parques e playgrounds referidos nesta 
lei, deverão observar, dentre outras, as seguintes normas gerais: 

I - Oferecer condições de segurança ao público, 
instalando os brinquedos da seguinte forma: 

a) As gangorras deverão ser instaladas numa distância 
mínima de 70 cm; 

b) Os balanços devem ser cercados, com o máximo de 
2 (dois) por baia contendo assentos leves; 

c) Os escorregadores devem possuir superfícies lisas, 
sem buracos e emenda contendo rampa e escada com corrimão alto. 

II - Atender às normas técnicas pertinentes à segurança 
e estabilidade dos elementos que compõem os parques e playgrounds localizados 
no Município de São Paulo. 

TITULO III  

DAS COMPETÊNCIAS 

)522 IMPRENSA OFICIAI. DO ESTADO S.A. - IMESP 
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Art. 5° - Compete ao Departamento de Parques e Áreas 
Verdes do Município de São Paulo (DEPAV): 

I - Aprovar, organizar e controlar as manutenções 
periódicas e necessárias para o bom funcionamento dos parques e playgrounds 
municipais; 

II - Fiscalizar o cumprimento dos dispositivos desta lei; 
III - Orientar e auxiliar no que couber, os proprietários 

de parques e playgrounds localizados em imóveis ou áreas particulares; 
IV - Proceder ao enquadramento de todos parques e 

playgrounds dentro dos dispositivos desta Lei. 

Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação. 

Art. 7° - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

01441441  
WAD MUTRAN 

Vereador 
P.P.B. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem como escopo sanar o 

problema dos parques e playgrounds do Município de São Paulo, pois na verdade 

o perigo está no lugar dos brinquedos. 

A maioria dos parques de São Paulo são mal 

projetadas e não possuem conservação, apresentando armadilhas e riscos para a 

criançada que são as vitimas desta situação, onde os acidentes são constantes. 

Deste modo, a iniciativa possui grande cunho social, 

pois tem como objetivo proteger a saúde e a integridade física de nossos 

pequenos munícipes e portanto requeiro a imediata aprovação deste projeto 

convertendo-o em lei. 
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PROJETO DE LEI 01-0690/1997 

Dispõe sobre a inclusão do artigo 4° na 
Lei n° 10.012 de 13 de dezembro de 
1985, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

ART. 1° - Fica acrescido o artigo 4° na Lei n° 10.012 de 13 de 
dezembro de 1985, o qual passará a conter a seguinte redação: 

"Art. 40  - Fica o cobrador do ônibus responsável para alertar os 
passageiros que ocupam indevidamente o assento reservado, mencionado nesta Lei." 

ART. 2° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
30 (trinta) dias contados a partir de sua publicação. 

• 	ART.3° - As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

ART. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 
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Gabinete Vereador Wadih Mutran 

PROJETO DE LEI  

Dispõe sobre alteração nos artigos 1° e 
2° da Lei n° 10.012 de 13 de dezembro 
de 1985, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 10  - Ficam alterados os artigos 1° e 2° da Lei n° 
10.012 de 13 de dezembro de 1985, os quais passaram a conter a seguinte 
redação: 

"Art. 1° - Todos os veículos empregados nas linhas de 
transportes coletivos de passageiro no Município de São Paulo deverão dar 
prioridade em todos os seus assentos para uso por gestantes, mulheres portando 
ou não bebês ou crianças de colo, idosos e deficientes físicos 

Art. 2° - A determinação mencionada no artigo anterior 
deverá ser aplicada através da colocação de placa indicativa instalada no interior 
do veículo, com os seguinte dizeres: 

"TODOS OS ASSENTOS DESTE VEICULO 
SERÃO UTILIZADOS COM PRIORIDADE POR GESTANTES, MULHERES 
PORTANDO OU NÃO BEBÊS OU CRIANÇAS DE COLO, IDOSOS E 
DEFICIENTES FISICOS.AUSENTES PESSOAS NESTAS CONDIÇÕES O USO É 
LIVRE". 
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Art. 2° - O descumprimento dos dispositivos 
mencionados nesta lei implicarão ao infrator a imposição de multa no valor de 178 
(cento e setenta e oito) UFIRs, sendo que em caso de reincidência o valor da 
multa duplicará. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução da 
presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

e 
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PROJETO DE LEI 01-0225/2006 do Vereador Russomanno (PP) 
"Obriga as escolas do município a manter nas salas de aula assentos 

dimensionados para obesos e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Fica as escolas do município obrigadas a manter nas salas de aula 

assentos dimensionados para obesos. 
Art. 20  As adaptações necessárias para o cumprimento da presente lei, serão 

objeto da regulamentação do Executivo. 
Art. 30  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 180 

(cento e oitenta) dias a partir da sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

p10225-2006.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
5/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 134



N  0_2- .2 s 	211-1.4_ 
n lonã iu 

- Olha n° 	 do pnoc. 

Ma I 	 re 
Técnico Adm 	tivo-RF 10.940 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013  
Cópia extraída de fls. 15/18 do processo 

(PROJETO DE LEI NO 199/08) 
(VEREADORES MARA GABRILLI - PSDB, AURÉLIO NOMUFtA - PSDB, FLORIANO 

PESAR° - PSDB E MARTA COSTA - PSD) 

Altera os arts. 2° e 6° da Lei 
n0  11.345, de 14 de abril de 
1993, que dispõem sobre a 
adequação das edificações às 
pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida, 
incorpora o disposto no art. 
1 0  e parágrafos da Lei n 0  
11.424/93, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de novembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 1° O art. 2° da Lei Municipal n 0  11.345, de 14 de abril de 
1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20  Deverão atender às normas de adequação à 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida as edificações novas ou já existentes, com qualquer 
capacidade de lotação, destinadas aos seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos, 
estabelecimentos e postos bancários, financeiros e/ou promotores 
de vendas, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião e/ou estabelecimentos destinados a abrigar 
eventos geradores de público com mais de 50 (cinquenta) 
pessoas, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, bares, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
1) academias de ginástica e congêneres; 
j) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de 
assistência à saúde, educação e hospedagem; 
k) centros de compras - shopping centers; 
I) galerias comerciais; 
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CAWLRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
m) supermercados; 
III — qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 
300 (trezentas) pessoas. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos supramencionados deverão 
obter junto ao órgão competente o Certificado de Acessibilidade 
quando estiverem em desacordo com as normas legais."(NR) 

Art. 20  Fica acrescido art. 2 0-A à Lei no 11.345/93, com a 
seguinte redação: 

"Art. 20-A. Nas edificações novas ou existentes de uso comercial, 
industrial, institucional e de serviços, com qualquer capacidade de 
lotação, que não se enquadrem no art. 1 0  desta lei, será 
obrigatória a instalação de rampa ou equipamento eletromecânico 
de elevação vertical, para vencer o eventual desnível entre o 
logradouro público ou a área externa e o andar correspondente 
ao da soleira de ingresso do prédio. 
§ 10  A rampa ou equipamento eletromecânico poderá ocupar os 
recuos obrigatórios. 
§ 20  A rampa terá inclinação máxima de 10% (dez por cento) 
para desníveis de até 20 cm (vinte centímetros) e de até 8,33% 
(oito vírgula trinta e três por cento) para superiores, com largura 
recomendável de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e 
mínima de 90 cm (noventa centímetros). 
§ 3 0  Em edificações de valor histórico, situadas no alinhamento 
onde seja impraticável sua execução dentro dos limites do lote, a 
rampa de acesso poderá avançar 90 cm (noventa centímetros) no 
passeio desde que resulte uma passagem livre de obstáculos 
mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros). 
§ 40  Quando os terrenos tiverem acentuado desnível em relação 
ao logradouro público lindeiro, a rampa ou equipamento 
eletromecânico poderão dar acesso à edificação em qualquer 
pavimento desde que tenha rota acessível vinculada ao 
pavimento térreo. 
§ 50  Os estabelecimentos mencionados no "caput" deste artigo 
terão prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para a 
execução de rampa e 360 (trezentos e sessenta) dias quando da 
necessidade de instalação de equipamento eletromecânico 
devidamente licenciado pelo órgão competente." (NR) 

Art. 3 0  Fica acrescido o art. 3 0-A à Lei no 11.345/93, com a 
seguinte redação: 

"Art. 30-A. Os acessos aos estabelecimentos de que trata esta lei 
deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a 
permitir fácil orientação aos usuários portadores de deficiência 
física e mobilidade reduzida. 
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§ 1 0  Os cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos 
e recintos para exposições destinarão assentos e espaços para 
estacionamento de cadeiras de roda na plateia, devidamente 
identificados, em locais de fácil visualização da programação. 
§ 20  Os estabelecimentos e postos bancários adequarão o 
mobiliário de suas agências de modo a eliminar todo e qualquer 
obstáculo ao atendimento dos portadores de deficiência física e 
mobilidade reduzida. 
§ 30  As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos 
anteriores, respeitarão os padrões ditados pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, para as finalidades desta lei." (NR) 

Art. 4° Altera a redação do art. 6 0  da Lei no 11.345, de 14 de 
abril de 1993, que passará a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 60  O descumprimento desta lei implicará em multa mensal 
de R$ 50,00 (cinquenta reais) por metro quadrado da área total 
construída do estabelecimento. 
Parágrafo único. A multa de que trata o ‘caputi deste artigo será 
atualizada anualmente pela variação do Indice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 
couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua publicação. 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente as Leis no 11.424/93 e 
12.815/99. 

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de novembro de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/chll 
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PUBLICADO DOC 24/12/2013, PÁG 05 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 199/08 
Ofício ATL no 230, de 23 de dezembro de 2013 
Ref.: OF-SGP23 no 3834/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara na sessão de 27 de novembro de 2013, 
relativa ao Projeto de Lei no 199/08, de autoria dos Vereadores Mara Gabrilli, 
Aurélio Nomura, Floriano Pesaro e Marta Costa, que altera a Lei no 11.345, de 14 
de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das edificações às pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida, nela incorporando, inclusive, disposições da Lei 
no 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso das referidas 
pessoas a cinemas, teatros e casas de espetáculos. 
Ocorre que, posteriormente às leis municipais de que trata a medida aprovada, 
sobreveio a edição da Lei Federal no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do 
Decreto Federal no 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que estabelecem normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das edificações às 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
Consultada a respeito da necessidade de observância, em âmbito municipal, da 
referida disciplina federal, a Procuradoria Geral do Município, com o endosso da 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, posicionou-se no sentido de prevalecer 
a aplicação daqueles comandos de ordem federal mais restritivos do que os 
impostos pela legislação municipal. 
Entretanto, a propositura, ao pretender a alteração de lei visando meramente 
ampliar o rol das edificações sujeitas à acessibilidade, introduzir regras já vigentes 
sobre rampas e elevadores e acesso a cinemas, teatros e casas de espetáculos e 
alterar o valor da multa, não se conforma aos aludidos preceitos de nível federal, 
deixando de promover, de conseguinte, o pertinente equacionamento legal da 
matéria na esfera municipal, vindo a se constituir, ademais, em elemento de 
Incerteza quanto à correta aplicação da referida legislação pelos órgãos municipais 
e ao seu devido cumprimento pelos administrados. 
Registre-se, outrossim, que a questão da acessibilidade das edificações é objeto de 
discussão nas reuniões atualmente em curso para a revisão do Código de Obras e 
Edificações, não se afigurando oportuna e adequada, portanto, a edição de nova lei 
municipal esparsa contendo normas pontuais e dissociadas das demais disposições 
relativas ao assunto. 
Evidenciada, pois, a contrariedade ao interesse público e a ilegalidade da medida 
frente à normatização federal, vejo-me na contingência de vetar, na íntegra, o 
projeto de lei aprovado, com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Maior Local, 
devolvendo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa Legislativa. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PUBLICADO DOC 23/06/2010, PÁG 64 

• 

PROJETO DE LEI 01-0278/2010 do Vereador Natalini (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da reserva de assentos para pessoas obesas e dá 
outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica assegurada a reserva de assentos especiais para pessoas obesas em 
todos os estabelecimentos comerciais, salas de espera, instalações ou espaços, 
inclusive aqueles destinados ao lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de 
toda espécie. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 30  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
42

5/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 139



Ftalha n° 
élit á - 

O Urielon 

Me 
técnico Adm 

Ira 
ivo-RF 10.940 PUBLICADO DOC 13/04/2011, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-00155/2011 da Vereadora Noemi Nonato (P5B) 
"DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SER DESTINADO LOCAL EXCLUSIVO 
NAS PRAÇAS DE ALIMENTAÇÃO PARA DEFICIENTES, IDOSOS E GESTANTES EM 
CENTROS COMERCIAIS, ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, SHOPPING CENTERS, 
HIPERMERCADOS E SUPERMERCADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1cl No município de São Paulo todos os Centros Comerciais, Shopping Centers, 
Estabelecimentos de Ensino, Hipermercados e Supermercados que possuírem as 
chamadas Praças de Alimentação, terão de fazer reservar nos termos e nas 
porcentagens estabelecidas nesta lei a todas as pessoas idosas, pessoas obesas, 
pessoas portadoras de algum tipo de deficiência, ou com mobilidade reduzida, 
incluídas as consideradas temporária ou permanentemente, gestantes e pessoas 
portadoras de crianças de colo. 
§ 10  Os assentos que trata o caput do presente artigo, serão reservados com 
observância da seguinte proporção: 
I - 10% (dez por cento) dos assentos ou o número inteiro imediatamente superior, 
com base no resultado calculado em tal porcentagem, independentemente do 
número de lugares disponibilizados nas Praças de Alimentação; com um número 
mínimo de 02 (dois) lugares destinados para tal reserva que trata o caput do 
presente artigo. 
§ 20  O cálculo da porcentagem a que se refere ao parágrafo 1 0  do presente artigo, 
será sempre realizado a partir do número total de assentos existentes em cada 
Praça de Alimentação. 
§ 30  Os assentos reservadas nos termos desta lei deverão ser posicionados em 
local de fácil acesso, de forma a garantir a maior comodidade aos seus 
beneficiários. 
§ 40  Entende-se por pessoa idosa aquela que comprovar 60 (sessenta) anos de 
idade ou acima. 
Art. 20  Os estabelecimentos comerciais mencionados no art. 1 0  da presente lei, 
terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequar às disposições desta lei. 
Art. 30  Nas Praças de Alimentação citadas no artigo 1 0  da presente lei deverão ser 
fixadas em local de grande visibilidade, através de placas e ou adesivos indicativos 
da localização dos assentos preferenciais que trata o artigo 1 0  da presente lei. 
Art. 40  A não observância ao disposto nesta lei sujeitará o estabelecimento infrator 
as seguintes penalidades: 
I. A incidência de multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais), e aplicada em dobro caso 
de reincidência. 
II. A Suspensão do Alvará de Funcionamento, após duas multas pecuniárias e 
consecutivas, exposta no caput do presente artigo. 
Parágrafo Único: O valor da multa de que trata o caput do presente artigo, será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
1PCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que na eventual hipótese de extinção do citado índice, 
este será substituído por outro, devidamente criado por lei específica, e que reflita 
na recomposição do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, e suplementadas se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 5 de abril de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/04/2012, pág. 119 

PROJETO DE LEI 01-00161/2012 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB) 
"Dispõe sobre a construção de rampa para deficientes físicos nas áreas de acesso das 
calçadas para efeitos de certificação de acessibilidade, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Nos imóveis nos quais não for possível realizar modificações em sua fachada 
em razão de tombamento ou nos quais as condições técnicas não o permitam, a 
critério do Poder Público, é permitida a construção de rampa de acesso para deficientes 
físicos motores no passeio público lindeiro. 
Art. 20  As rampas para acesso de pessoa com deficiência física motora somente 
poderão ser construídas, às expensas do proprietário do imóvel, devendo atender aos 
seguintes requisitos: I - declividade máxima de 8,33% (oito inteiros e trinta três 
centésimos por cento); 
II - largura mínima de 0,80 metros (oitenta centésimos de metro); 
III - construção na faixa de acesso do passeio público, em local adequado de forma a 
evitar que ocorram fatores de impedância; 
IV - possuir sinalização tátil de alerta e direcional. 
Art. 3 0  As rampas destinadas ao acesso a pessoas com deficiência física motora 
deverão constar de projeto construtivo e sua construção depende autorização do Poder 
Público. 
Art. 40  A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões em, às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 108 

PROJETO DE LEI 01-00479/2012 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a reserva de assentos oferecidos ao público para idosos e pessoas 
com deficiência nos estabelecimentos comerciais que especifica no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais, como supermercados, hipermercados, 
shopping centers, centros comerciais ou assemelhados, localizados no Município de 
São Paulo, deverão a reservar ao menos 10% (dez por cento) dos assentos 
oferecidos ao público para idosos e pessoas com deficiência. 
Art. 2 0  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) e será aplicada em dobro em caso de reincidência 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua regulamentação. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 115 

PROJETO DE LEI 01-00176/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de ser reservado, no mínimo, 10% (dez por 
cento) de mesas e assentos nas praças de alimentação em centros comerciais, 
estabelecimentos de ensino, shopping centers, hipermercados e supermercados 
para deficientes, Idosos, obesos, gestantes, pessoas com crianças de colo e pessoas 
com deficiência e/ou mobilidade reduzida, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 01. 0 : No Município de São Paulo, os centros comerciais, shopping centers, 
estabelecimentos de ensino, hipermercados e supermercados que possuírem as 
chamadas praças de alimentação, terão de destinar a reserva de assentos e mesas, 
nos termos e nas porcentagens estabelecidas nesta Lei, a todas as pessoas idosas, 
obesas, gestantes, pessoas com crianças de colo e pessoas com deficiência e/ou 
mobilidade reduzida, incluindo a considerada temporária ou permanentemente. 
§ 1 0  Os assentos e mesas de que trata o "caput" deste artigo serão reservados com 
observância da proporção de 10% (dez por cento) ou o número inteiro 
imediatamente superior, com base no resultado calculado em tal porcentagem, 
independentemente do número de lugares disponibilizados nas praças de 
alimentação, com um número mínimo de 02 (dois) lugares. 
§ 20  O cálculo da porcentagem a que se refere ao § 1 0  será sempre realizado a 
partir do número total de assentos existentes em cada praça de alimentação. 
§ 30  Os assentos e mesas reservados nos termos desta Lei deverão ser 
posicionados em local de fácil acesso, de forma a garantir a maior comodidade aos 
seus beneficiários. 
§ 40  Entende-se por pessoa idosa aquela que comprovar 60 (sessenta) anos de 
idade ou acima. 
Art. 20 : Os estabelecimentos comerciais mencionados no artigo 1 0  da presente Lei 
terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequar às suas disposições. 
Art. 30 : Os estabelecimentos alcançados pela presente Lei deverão de igual forma 
se adaptarem para o acesso e uso por usuários cadeirantes. 
§ 10  A adaptação referida no "caput" consubstancia-se na instalação de rampas ou 
de elevadores, de portas cuja largura comporte a passagem de cadeiras de rodas, 
de aparelhos sanitários apropriados para o uso de pessoas com deficiência. 
§ 20  Estarão desobrigados do cumprimento da presente Lei, total ou parcialmente, 
aqueles estabelecimentos que apresentarem laudo técnico firmado por profissional 
habilitado, comprovando a impossibilidade de adaptar-se para os fins previstos 
nesta Lei. 
§ 30  No caso previsto no parágrafo anterior, caberá ao Poder Executivo Municipal 
verificar a veracidade das informações contidas no laudo técnico. 
Art. 40 : Os lugares reservados para o cumprimento ao disposto nesta Lei deverão 
ser identificados por avisos ou por alguma característica que os diferencie dos 
assentos destinados ao público em geral, devendo ser afixados em local de grande 
visibilidade, com placas e/ou adesivos indicativos, para a fácil localização. 
Art. 50 : A não observância ao disposto nesta Lei sujeitará o estabelecimento 
Infrator às seguintes penalidades: 
I - advertência, na primeira autuação; 
II - multa de 1.000,00 (mil reais), ou índice superveniente, se não sanada a 
irregularidade no prazo de 30 (trinta) dias, após a advertência; 
III - multa de 2.000,00 (dois mil reais), ou índice superveniente, se não sanada a 
Irregularidade no prazo de 30 (trinta) dias, após a aplicação da multa prevista no 
inciso II; 
IV - suspensão da Licença de Funcionamento, após 02 (duas) multas pecuniárias 
consecutivas. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa de que trata o "capur do presente artigo 
será atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que na eventual hipótese de extinção do 
citado índice, este será substituído por outro, devidamente criado por lei especifica, 
e que reflita na recomposição do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 6 0 : As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70 : O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 8 0 : Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00413/2013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de reserva de assentos nos estádios de futebol, 
para pessoas portadoras de deficiência, idosos, pais ou responsáveis acompanhados 
por crianças e adolescentes até 12 (doze) anos, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Os estádios de futebol deverão reservar 10 (dez) por cento dos assentos 
disponíveis ao público pagante, no mínimo, para pessoas portadoras de deficiência, 
Idosos, pais ou responsáveis acompanhados por crianças e adolescentes até 12 
(doze) anos, no âmbito da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. Os assentos deverão estar devidamente sinalizados com o 
respectivo símbolo Internacional de acordo com sua destinação. 
Art. 2° A infração às disposições desta Lei acarretará multa no valor de R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos) reais. 

• 
Parágrafo Único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice será aplicado outro 
que venha a substituí-lo. 
Art. 30  Os estádios de futebol que não estiverem adaptados até a data de 
publicação desta Lei deverão efetuar a reserva dos assentos nos termos do art. 1°, 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Exemplos de símbolos internacionais: 

VAGAS ESPECIAIS 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 75 

• 

PROJETO DE LEI 01-00419/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da construção de gula rebaixada da calçada na 
frente dos estabelecimentos comerciais e instituições financeiras localizados no 
Município de São Paulo e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10 . Ficam obrigados os estabelecimentos comerciais e Instituições financeiras 
localizados no Município de São Paulo a realizarem a construção de guia rebaixada 
na sua calçada de acesso, para o livre trânsito de pessoas portadoras de deficiência 
física, definitiva ou provisória. 
Art. 2°. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita ao estabelecimento Infrator 
às seguintes penalidades: 
I - notificação de advertência para a construção da guia rebaixada e saneamento de 
Irregularidade no prazo de 15 (quinze) dias, na primeira infração; 
II - multa, com graduação correspondente a gravidade da Infração e a condição 
econômica do ente comercial ou prestador do serviço, nunca Inferior a 05 (cinco) 
UFMs; 
III - multa triplicada, após a segunda notificação; 
IV - cassação do Alvará de Autorização de Funcionamento após a terceira infração. 
Art. 3°. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . O Poder Executivo Municipal através dos setores competentes providenciará 
a regulamentação e supervisão de todas as medidas cabíveis que possibilitem a 
eficácia desta Lei. 
Art.5°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00757/2013 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 
"Acresce o parágrafo 5 0  ao artigo 1 0  da lei no 12.815 de 06 de Abril de 1999 que 
dá nova redação ao art. 1 0  da lei 11.424 de 30 de Setembro de 1993 que dispõe 
sobre o acesso de pessoas com deficiência física a cinemas, teatros, 
estabelecimentos bancários e casas de espetáculos. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica acrescido o parágrafo 5 0  ao Art. 1 0  da lei no 12.815 de 06 de Abril de 
1999 com a seguinte redação: 
§ 50  - Ficam obrigados os estabelecimentos citados no "caput" deste art. a 
afixarem em local de fácil visibilidade a todos que por eles transitem e/ou deles 
façam uso, placas informando por escrito "em escrita comum e em braille", que há 
e onde ficam os banheiros para pessoas com deficiência. O tamanho das placas 
deverá obedecer aos critérios da ABTN (Associação Brasileira de Normas Técnicas). 
Art. 2o - O executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias contados da data 
de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões Competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/11/2013, PÁG 105 

PROJETO DE LEI 01-00824/2013 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 
"Obriga os órgãos públicos e privados no âmbito do Município de São Paulo a 
usarem o termo "pessoas com deficiência" para se referir a pessoas com qualquer 
tipo de deficiência. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Ficam obrigados os órgãos Públicos e Privados no âmbito do Município de 
São Paulo a usarem o termo "pessoas com deficiência" para se referir a pessoas 
com qualquer tipo de deficiência. 
Art. 20  Fica estipulado o prazo de 12 (doze) meses a partir da data de publicação 
desta lei para que os órgãos Públicos e Privados do município de São Paulo se 
adaptem a ela, substituindo placas indicativas, cabeçalhos de documentos e todo e 
qualquer artefato em que se faça necessária a mudança para o termo "pessoas com 
deficiência". 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões. As comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0425/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Toninho Vespoli, que dispõe 
sobre a ampliação da acessibilidade no Município de São Paulo. 

De acordo com referido projeto, os equipamentos urbanos pertencentes ao Poder 
Público com dois ou mais auditórios devem manter um dos auditórios com mobiliário 
móvel e adaptável para acessibilidade. 

A propositura prevê, ainda, a obrigatoriedade dos locais de reunião público ou 
privados, como cinemas, teatros, auditórios e similares, a destacarem no mínimo 10% 
(dez por cento) da área destinada ao público para pessoas em cadeira de rodas, 
assentos para pessoas com mobilidade reduzida e assentos para pessoas obesas, 
com mobiliário móvel e adaptável para acessibilidade. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa.' 

Com efeito, a proposta in sere-se no âmbito da competência municipal para legislar 
sobre assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento, dentre outros, 
no poder de polícia administrativa do Município, conforme veremos a seguir. 
Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de policia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula 
a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 

concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a policia administrativa das atividades 
urbanas em geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da 
vida urbana nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da 
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de 

tal regulamentação e das respectivas sanções como legitima expressão do interesse 

locar (in "Direito Municipal Brasileiro", 68  edição, Malheiros Ed., pág. 363). 
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O art. 160, incisos I e III, da Lei Orgânica, por sua vez, estabelece que o Poder 
Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu território, 
cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras atribuições, conceder e renovar licenças para funcionamento e 
instalação, fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem estar da população  

Assim, a propositura encontra-se amparada no poder de policia urbana e gerência da 
ordem econômica local. 

No que concerne às pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida ressaltamos 
que a Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente sobre o 
assunto a União, os Estados e o Distrito Federal (artigo 24, inciso XIV) e ao Município 
confere a competência legislativa suplementar (art. 30, inciso II), no âmbito do 
predominante interesse local (art. 30, inciso 1). 

A Lei Federal n° 7.853/89, por seu turno, dispõe em seu art. 2° competir ao Poder 
Público e seus órgãos assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício dos direitos que propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico, 
dentre os quais se inclui o direito ao lazer. 

Também nossa Lei Orgânica ampara a proposta ao determinar no art. 226 que o 
Município buscará garantir à pessoa com deficiência sua inserção na vida social e 
econômica e no art. 227, que "o Município deverá garantir aos idosos e pessoas 

011 

	

	portadoras de deficiências o acesso a logradouros e edifícios públicos e particulares 
de frequência aberta ao público (..) garantindo-lhes a livre circulação". 

No tocante aos obesos, importante ressaltar que eles são considerados pessoas com 
mobilidade reduzida, nos termos do item 3.32 da ABNT NBR 9050/2004. 

No mesmo sentido, o Decreto n° 5.296/2004, que regulamenta as Leis Federais n° 
10.04812000 e 10.098/2000, estabelece, em seu art. 5°, §1°, II, que são pessoas com 
mobilidade reduzida aquelas que "não se enquadrando no conceito de pessoa 
portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, 

permanente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, 

coordenação motora e percepção". 

Importa realçar, ademais, que há diversas leis municipais vigentes que intentam 
amparar as pessoas obesas, tais como a Lei Municipal n° 11.840/95, que institui a 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.gov.br  
p10425-14 . F 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
5/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 152



k
cizac t" 

o'‘.  

It:n. 

• 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
5/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 153



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10425-14 

carteira especial para obesos, a Lei Municipal n° 12.658/98, que obriga cinemas, 
teatros, biblioteca, ginásios esportivos, casas noturnas e restaurantes a manter em 
suas dependências cadeiras ou poltronas especiais para o uso de pessoas obesas, a 
Lei Municipal n° 13.234/2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os 
hospitais possuírem macas dimensionadas para pessoas obesas e, ainda, a Lei 
Municipal n° 14.095/2005, que institui o mês da saúde preventiva da obesidade infantil. 
Por fim, lembre-se que o art. 24, inciso V, da CF, dispõe ser da competência 
concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre produção e consumo, e 

• 
também dos Municípios, já que o art. 30, incisos I e II, permite-lhes legislar sobre 
assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que 
couber. 

Nestes termos, cumpre-nos ilustrar o entendimento com a jurisprudência da Suprema 
Corte, dispondo que: 

• 

"A competência do Estado para instituir regras de efetiva proteção 
aos consumidores nasce-lhe do art. 24, incisos V e VIII, c/c o § 2° 
(..). Cumpre ao Estado legislar concorre ntemente, de forma 
especifica adaptando as normas gerais de 'produção e consumo' e 
de 'responsabilidade por dano ao (..) consumidor' expedidas pela  
União às peculiaridades e circunstâncias locais.  E foi o que fez a 
legislação impugnada, pretendendo dar concreção e efetividade aos 
ditames da legislação federal correlativa, em tema de 
comercialização de combustíveis." (ADI 1.980 voto do Rel. Min. 
Cezar Peluso, julgamento em 16-4-2009, Plenário, DJE de 7-8-2009.) 
No mesmo sentido: ADI 2.832 Rel, Min. Ricardo Lewandowski, 
julgamento em 7-5-2008, Plenário, DJE de 20-6-2008; ADI 2.334 
Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 24-4-2003, Plenário, DJ de 
30-5-2003. (grifo) 

Aliás, a Carta Magna, em seu art. 170, inciso V, erigiu como princípio da ordem 
econômica a defesa do consumidor e a Lei Federal n. 8.078/90, Código de Defesa do 
Consumidor, dispõe que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e 
serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da 
segurança, da informação e do bem-estar do consumidor baixando as regras que se 
fizerem necessárias (art. 55, § 1 °). 
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Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo para estabelecer que no 
tocante aos equipamentos públicos mencionados no projeto a implantação das 
medidas previstas será efetuada de modo gradativo, a fim de possibilitar o 
atendimento aos comandos da Lei Complementar n° 101/00 — Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0425/14. 

Amplia a acessibilidade no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 

Art. 1° Os equipamentos urbanos pertencentes ao Poder Público com 02 (dois) ou 
mais auditórios devem manter um dos auditórios com mobiliário móvel e adaptável 
para acessibilidade. 

Parágrafo único. As medidas previstas no caput deste artigo serão implantadas de 
forma progressiva, subordinada à comprovação da existência de condições técnicas e 
viabilidade econômica. 

Art. 2° Os locais de reunião públicos ou privados, como cinemas, teatros, auditórios e 
similares devem possuir, na área destinada ao público, no mínimo 10% (dez por cento) 
dos espaços reservados para pessoas em cadeira de rodas (P.C.R.), assentos para 
pessoas com mobilidade reduzida (P.M.R.) e assentos para pessoas obesas (P.O.), 
com mobiliário móvel e adaptáveis para acessibilidade. 

Parágrafo único. Os Espaços deverão observar o desenho universal estabelecido nas 
normas e regulamentação específica para fins de acessibilidade. 

Art. 300  Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
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